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RESUMO 
 
O ensino de gramática em um país de intensas polarizações tem que lidar com fortes 
inconsistências pedagógicas e conflitos entre a língua em uso e norma-padrão. Ciente 
disso, a pergunta motivadora deste trabalho é: como os livros didáticos tratam a norma? 
Nesta pesquisa tivemos o objetivo de analisar o tratamento normativo em duas coleções de 
livro didático do ensino médio aprovadas pelo PNLD – a saber:  2018 Português 
contemporâneo: diálogo, reflexão e uso, de Cereja, Dias Vianna & Codenhoto (2016) e 
Português – Contexto, interlocução e uso, de Abaurre, Abaurre & Pontara (2016) – diante 
da diferença do tratamento da norma da gramatica tradicional em comparação ao dos 
estudos da Linguística. Para tanto, nessa pesquisa bibliográfica e qualitativa, comparamos 
o tratamento da norma da gramatica tradicional e o dos estudos da Linguística; e 
identificamos, nas coleções, qual a concepção de língua e abordagem dos temas 
normativos em que norma-padrão e uso são conflituosos. Para isso, revisamos a literatura 
da Linguística Aplicada sobre o livro didático, a prática da análise linguística e a 
pedagogia da variação linguística; e fizemos uma síntese da literatura sociolinguística 
sobre norma e os fenômenos analisados (a paradigma pronominal; a concordância verbal; e 
a colocação dos pronomes átonos). Para a análise, utilizamos como arcabouço teórico e 
descritivo de gramáticas contemporâneas da fala, da escrita e da fala e escrita do português 
brasileiro: Gramática descritiva do português brasileiro, de Mário A. Perini (2016), 
Gramática inteligente do português do Brasil, de Lorenzo Vitral (2017), e Gramática 
pedagógica do português brasileiro, de Marcos Bagno (2012). A análise resultou nos 
seguintes aspectos: ao comparar como as coleções abordaram a norma em relação à 
gramática tradicional, por Cunha & Cintra (2016) e às gramáticas contemporâneas de 
linguistas, constatamos, no geral, que ambas trouxeram variação linguística e uma 
concepção dialógica de língua – que atribuímos à Linguística Aplicada e a Virada 
Linguística, presentes nos documentos oficiais. A coleção encabeçada por Cereja (2016) 
mostrou menos consonância com os avanços da Linguística, o que pode se atribuir ao 
enfoque da sua formação (literatura). Já a coleção encabeçada por Maria Bernadete 
Abaurre (2016), que possui formação e intensa atuação na pesquisa linguística, apresentou 
maior atualização teórico-metodológica e adequação às diretrizes do ensino de gramática e 
documentos oficiais. A relevância deste tipo de pesquisa se dá no intento de diagnosticar 
como o ensino de língua tem lidado com os avanços da Linguística, ainda subordinado à 
purista e inconsistente norma gramatical tradicional. 
 





The teaching of grammar in a country with intense polarization has to deal with strong 
pedagogic inconsistencies and conflicts between the language in use and the traditional 
standard norm. Considering this, the question that motivates this work is: how do the 
textbooks treat the linguistic norm? In this work, we aimed to analyze the standard norm 
treatment in two collections of high school textbooks approved by the PNLD 2018 –, 
which are: Português contemporâneo: diálogo, reflexão e uso, by Cereja, Dias Vianna & 
Codenhoto (2016) and Português – Contexto, interlocução e uso, by Abaurre, Abaurre & 
Pontara (2016) – in face of the divergency between the treatment of the linguistic norm by 
the traditional grammar and by the Linguistic studies. To this end, we compared the 
treatment of the linguistic norm by the traditional grammar to the treatment by the 
Linguistic studies; then we identified, in a bibliographic and qualitative research, the 
conception and approach of the linguistic norm, analyzing the teaching of grammar on 
themes in which the standard norm and the use are conflicting. For this purpose, we 
reviewed the relevant literature of Applied Linguistics about the textbook, the linguistic 
analysis practice and the linguistic variation pedagogy; we also synthetized the 
sociolinguistic literature about linguistic norm and the linguistic phenomena that we 
investigated (the pronominal paradigm, the verbal concordance and the placement of 
unstressed pronouns). For the analysis, as a theoretical framework, we used contemporary 
Brazilian Portuguese grammar books of speaking, writing and both speaking and writing: 
Gramática descritiva do português brasileiro, by Mário A. Perini (2016), Gramática 
inteligente do português do Brasil, by Lorenzo Vitral (2017), and Gramática pedagógica 
do português brasileiro, by Marcos Bagno (2012). The analysis resulted in the following 
aspects: by comparing how the two textbook collections approached the linguistic norm 
with regard to the tradicional grammar and the contemporary linguistic grammars, we 
realized that, in general, both approached the linguistic variation and a dialogic conception 
of language – what we assign to the Applied Linguistic and the Linguistic Turn, present in 
official educational documements. The textbook headed by Cereja (2016) reported less 
agreement with the linguistic advances, what can be atributed to his literary background. 
On the ther hand, the textbook headed by Maria Bernadete Abaurre (2016), who has an 
extense academic background and acts intensively in the linguistic research, presented 
more theoretical-methodological updating and compliance with educacional policies 
related to the grammar teaching and official documents. The relevance of this sort of study 
is given to the intention of diagnosing how the teaching of language has dealt with the 
advances of Linguistic, still subordinated to the purist and inconsistent norm of tradicional 
grammar.  
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Desde o princípio da tradição gramatical ocidental, a norma gramatical e o ensino da 
escrita são inerentes ao ensino de língua. No Ocidente, essa ligação foi disseminada e 
preservada junto à tradição gramatical, tornando-os, em certo ponto, indissociáveis até 
hoje. Deste modo, a gramática normativa teve e ainda tem grande influência sobre o ensino 
e sobre a noção de língua de grande parte da população. 
A noção de língua na tradição gramatical é limitada: a língua é a norma correta e 
homogênea, resultado de prescrições de longa tradição normativa e da literatura canônica 
pregressa do latim e do português (cf. VIEIRA, 2018). Toda forma que não corresponda a 
essa “norma normativa” (cf. FARACO & ZILLES, 2017) é desvio e deturpação da forma 
pura imposta pela gramática. 
Há diversas inconsistências nesse tratamento da língua, que segue o paradigma 
tradicional de gramatização (VIEIRA, 2018) – doravante, PTG. Desde o aparato categorial 
e conceitual, até o tratamento das modalidades oral e escrita como pretensamente 
equivalentes e uniformes. 
A partir do século 19, especialmente no século 20, a Linguística suscitou revisão e 
proposição de teorias, debates, pesquisas, dados e diversos pontos de vista aos estudos da 
linguagem. Tais retóricas engendraram pontos de mudança generalizados, como a 
Linguistic Turn (Virada Linguística ou Pragmática). Em meio a tantas mudanças e 
descobertas, a Gramática Tradicional (doravante, GT) fora alvo de revisão e crítica, o que 
resultou em uma retórica de ruptura que constituiu considerável consenso metodológico 
entre estudiosos da linguagem: a GT era inconsistente e ultrapassada enquanto instrumento 
de normatização e gramatização. 
Essa retórica de ruptura consolidou-se na Virada Linguística, que trouxe a tônica do 
ensino ao texto, a partir das teorias da enunciação e teorias dialógicas. Essa virada chegou 
ao ensino. A GT, que se limita ao nível da frase e desconsidera o contexto de enunciação e 
várias categorias da comunicação, passou a ser cada vez mais desestimulada para o ensino 
de língua a partir de textos e contextos. Faraco & Zilles (2017, p. 91) frisam que esse 
contexto de crítica não tenta derrubar, entretanto, a norma-padrão: 
Os linguistas brasileiros têm sido críticos das insuficiências das 
gramáticas normativas produzidas no Brasil e no anacronismo e 
irrealismo da norma-padrão estipulada nelas. Mostram os efeitos 
negativos dessa situação para o ensino e uso de língua e defendem a 
redefinição da nossa norma-padrão, fundando-a em boas bases 
descritivas. Nada disso significa [...] que, ao não aceitarem o atual perfil 
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da norma-padrão brasileira, os linguistas estejam negando validade ao 
ente “norma-padrão” e a seu ensino. 
Contudo, essa mudança de paradigma metodológico de ensino não se mostrou 
eficiente nem eficaz e o PTG continuou a guiar o ensino. Isso porque, por um lado, muitos 
professores continuaram a usar o paradigma tradicional, de unidade frasal e de exercícios 
de metalinguagem descontextualizados; por outro lado, boa parte dos professores que 
aderiram ao novo paradigma não alcançaram bons resultados no intuito de formar leitores 
proficientes em gêneros e contextos linguísticos. Segundo Vieira (2018), isso se deve, 
entre outros motivos, ao fato de que não houve e ainda não há um instrumento normativo e 
pedagógico que substitua a função da GT no uso da língua e sirva aos falantes em geral. 
Podemos citar diversos trabalhos e gramáticas produzidas por linguistas 
contemporâneos brasileiros com as várias perspectivas, mais atualizadas e, muitas vezes, 
mais consistentes que as gramaticas tradicionais. Por exemplo, Gramática Houaiss da 
língua portuguesa de José Carlos de Azeredo (2011), Nova gramática do português 
brasileiro, de Castilho (2010); A gramática do português revelada em textos, de Maria 
Helena de Moura Neves (2016); Gramática descritiva do português brasileiro de Mário A. 
Perini (2016); Gramática inteligente do português do Brasil de Lorenzo Vitral (2017). 
Contudo, a diversidade de perspectiva cria uma falta de consenso metodológico que 
dificulta a escolha e formulação de um novo instrumento tão forte quanto a GT. Não só 
isso, muitas dessas obras são da modalidade falada, outras escritas e outras de ambas as 
modalidades, não facilitando a definição da norma-padrão – isso quando aspiram à 
definição de uma norma-padrão. Uma questão de grande importância também é o público-
alvo: as obras desses linguistas são voltadas ao público estudante de Letras e Linguística, 
com o objetivo de ser objeto de formação de professores de português ou de ser objeto de 
estudo de aspectos da língua em determinadas abordagens. Essas obras ditas gramáticas 
não aspiram a ser objeto de consulta do falante e definir uma norma-padrão, ou seja, não se 
constituem como instrumentos de “gramatização” da língua (cf. Auroux, 2014 [1992]). 
Como já dito, a GT continuava e continua sendo preponderante no ensino de língua 
materna. Isso significa que os livros didáticos produzidos hoje têm como norte 
metodológico, analítico e normativo as gramáticas tradicionais, cuja a maioria não são 
revisadas e atualizadas desde meados do século 20, salvo novos acordos ortográficos e 
designs modernizados. A mais recente delas é a de Bechara (2015[1999]). 
Para muito antes disso, alguns aspectos da GT vêm das gramáticas tradicionais do 
latim medieval e, ainda, do grego e latim da Antiguidade, transpostas ao português europeu 
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e, posteriormente, ao português brasileiro (doravante, PB) sem revisão crítica e adequação 
(cf. VIERA, 2018). Mesmo assim, esse instrumento guia o ensino contemporâneo de 
português enquanto língua materna na educação brasileira. 
Os percalços por que o ensino de língua vem passando nessas alternâncias 
metodológicas são questões tratadas pela Linguística Aplicada, doravante LA, entre outras 
questões. Atribui-se a esse campo, também, a forma como os livros didáticos e seus guias 
aos professores lidam com as questões da língua, norma e seu ensino. Na verdade, a 
relação desse campo com a análise de materiais didáticos é estreita desde a origem da área. 
Segundo Lopes (2009, p. 12), a Linguística Aplicada nasce com o enfoque no 
ensino/aprendizagem de línguas, como resultado dos avanços da Linguística enquanto 
ciência no século 20, no auge do estruturalismo. Com os estudos de Charles Fries e Robert 
Lado, o campo constitui-se como o estudo científico do ensino de línguas estrangeiras. Nos 
anos 60, naturalmente o campo focalizou o ensino de língua e tradução. Nessa época, 
“aplicava-se Linguística à descrição de línguas” (LOPES, 2009, p. 12), e, por outro lado, 
aplicava-se Linguística ao ensino de línguas, notadamente estrangeiras. Na Inglaterra, é 
notória a importância do Departamento de Linguística Aplicada de Edinburgh, fundado em 
1957, do qual partiram os estudos de Pit Corder, Widdowson, Davies. Ainda, Lopes (2009) 
constata que o campo surgiu da necessidade de desenvolver materiais de ensino de línguas 
no contexto da Segunda Grande Guerra, em 1940 (ibid. p. 11). 
A recente história da LA não significa, contudo, que a preocupação com o ensino de 
línguas date dos tempos modernos. Já mencionada, a primeira gramática tradicional latina, 
de Marco Terêncio Varrão, data do século 1 a. C e já é instrumento pedagógico (e 
normativo) para o ensino de língua. O primeiro compêndio com teorização sobre o ensino 
de língua e o título de pai da educação moderna são atribuídos a Jan Amos Comenius 
(1632) com a obra Janua Linguarum Reserata, de tradução O portão destrancado das 
línguas (LOPES, 2009, p. 12). Como Lopes (ibid. p. 12) coloca: “Teria sido Comenius o 
primeiro linguista aplicado?”. 
Para além dos materiais didáticos, a LA tem escopo mais amplo do que o ensino de 
língua. Cabe delimitar o objetivo da LA e, ainda, a distinção entre esta e a Linguística de 
forma geral, teórica. Para isso, Weedwood (2002, p. 10-11) explica: 
O objetivo da lingüística (sic) teórica é a construção de uma teoria geral 
da estrutura da língua ou de um arcabouço teórico geral para a descrição 
das línguas. O objetivo da lingüística (sic) aplicada é, como diz o próprio 
nome, a aplicação das descobertas e técnicas do estudo científico da 
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língua para fins práticos, especialmente a elaboração de métodos 
aperfeiçoados de ensino de língua. (WEEDWOOD, 2002, p. 10-11). 
Sobre o aspecto pedagógico do campo, Dubois et al. (2014) complementam: 
As aplicações da linguística às pesquisas pedagógicas constituem um 
domínio essencial da linguística aplicada. [...] Em certas matérias, a 
língua é ao mesmo tempo o meio (discurso pedagógico) e o objeto, como 
em tudo o que entre nós se refere ao ensino de português e das “línguas 
vivas”, mas também à análise linguística dos textos literários (DUBOIS 
et al., 2014, p. 57). 
Portanto, partindo do suposto de que a Linguística Aplicada abarca as questões da 
aplicação das teorias linguísticas, englobando o ensino de língua – inclusive materna –, o 
ensino de gramática e, por conseguinte, as questões de materiais pedagógicos para ensino 
de língua e gramática, este trabalho situa-se no escopo deste campo. 
A categoria da análise escolhida para o trabalho é a norma. Norma é um objeto de 
forte imprecisão semântica, não só ao público em geral e alunado da educação básica, 
como também aos professores atuantes, professores em formação (discentes de Letras) e, 
até entre os formadores destes (professores acadêmicos). Não é por acaso. Norma é 
atribuído ao padrão que estabelece para a padronização e sistematicidade das diversas 
práticas sociais, ou seja, a “norma normativa” (FARACO & ZILLES, 2017, p. 7). Do outro 
lado, temos a “norma normal” (FARACO & ZILLES, 2017, p. 7), o usual, o que se pratica 
em maioria, por assim dizer. 
Esses termos foram apropriados pela Linguística com os mesmos limites semânticos, 
e, pela natureza de seu uso, formaram uma linha limítrofe mais tênue que a do uso 
generalizado. Temos a norma-padrão, que é a norma normativa, a norma de referência que, 
durante a tradição milenar da GT – o PTG –, fora associada ao raciocínio perfeito e à 
norma culta. A norma culta corresponde à norma do grupo com maior letramento e acesso 
aos bens de consumo e cultura e desde o princípio consiste em privilégio da classe em 
posição de poder social, a classe dominante. 
A norma-padrão, por sua vez, difere das variedades que são formas que se 
constituem como língua materna de um grupo de falantes. Ela não é uma norma linguística, 
portanto. A concepção de norma-padrão na Sociolinguística contemporânea é, segundo 
Faraco (2008, p. 73), de 
um construto sócio-histórico que serve de referência para estimular um 
processo de uniformização. [...] A norma-padrão é uma codificação 
relativamente abstrata, uma baliza extraída do uso real para servir de 
referência, em sociedades marcadas por acentuada dialetação, a projetos 
políticos de uniformização linguística” e que não equivale exatamente a 
nenhuma variedade da língua, nem mesmo as de maior prestígio.  
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Ou seja, é uma norma no sentido de “[...] sistema de instruções que definem o que 
deve ser escolhido entre os usos de uma dada língua se se quiser conformar com um certo 
ideal estético ou sociocultural” (DUBOIS, 2004, p. 405). Ainda segundo Dubois (2014), o 
aspecto prescritivo da norma implica a existência de usos proibidos, isto é, proscrição. 
A distinção entre o que chamamos hoje de norma culta e norma popular remonta a 
Antiguidade, bem como o caráter purista e o preconceito de classe associados às normas. 
Rodolfo Ilari (1999) explicita isso na história do latim e na posterior formação das línguas 
românicas: 
[...] durante muito tempo, os autores latinos procuraram pautar seus 
escritos pelo ideal da urbanitas, evitando formas ou expressões que 
conotassem arcaismo ou provincianismo, ou que lembrassem a educação 
precária das classes subalternas e do campo (rusticitas). Desta variedade 
do latim, conhecida como latim clássico e bem representada nas obras de 
autores como Cícero e Virgílio, chegaram até nós um bom número de 
documentos, graças ao trabalho dos copistas da Idade Média; por ela se 
interessaram estudiosos de todos os tempos e em particular os humanistas 
da Renascença; por isso ela é ainda hoje a variedade do latim a que as 
pessoas cultas melhor conhecem; não se deve porém esquecer que o latim 
clássico é apenas uma das variedades do latim, ligada a criação de uma 
literatura aristocrática e artificial, que teve seu apogeu no final da 
República e no início do Império. Outra era a língua efetivamente falada 
no mesmo período (ILARI, 1999, p. 58-59, grifo do autor). 
 
Podemos ver que o estigma das normas populares e rurais já estava presente no berço 
da nossa língua, ainda no Império Romano. Aspectos históricos nos esclarecem a 
polarização e algumas imprecisões em torno da norma. Como podemos constatar a partir 
de Ilari (1999), séculos antes do nascimento de Cristo, o acesso à educação, à retórica e à 
cultura escrita fora fator de distinção e status. Desde o Latim da Antiguidade, aqueles que 
não tinham acesso ao ensino, aos escritos e aos usos formais da língua, sequer na fala, 
ainda mais na escrita, apresentavam uma norma popular que se distanciava da norma culta 
e ainda mais da norma gramatical (FINBOW, 2011, p. 91). Ou seja, esse segmento era 
privado de educação e usos mais elaborados da língua. Ainda assim a falta de habilidade 
dos menos prestigiados era associada à falta de capacidade cognitiva ou a um fado – 
justificando a situação de pobreza ou desprestígio em que se encontrava (cf. FARACO, 
2006). Isto é, a desigualdade criada pela relação de dominação era usada como justificativa 
para a existência de tal desigualdade. Logo, a norma culta e a escolaridade constituíram 
fator de exclusão e discriminação social.  
Contudo, ainda no Império Romano, a excessiva elitização dos usos formais e do 
ensino, a expansão geográfica em um longo período de tempo, e ainda, o contato com 
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diversas línguas de povos diferentes levaram a norma popular a apresentar tamanha 
distinção em relação à norma gramatical latina que se constituíram línguas diferentes (cf. 
ILARI, 1999; FINBOW, 2011). Já no século 5 se formavam os vernáculos específicos de 
vários pontos do Império que se findava. 
A norma popular, que por privação da educação e usos formais era de economia 
linguística basicamente falada, era chamada latim vulgar (cf. ILARI, 1999; FINBOW, 
2011). Ilari (1999) e Finbow (2011) explicam que essa norma deu origem aos vernáculos 
da Europa ocidental por onde Roma teve dominação; enquanto o latim clássico, 
considerado erudito, provêm das normas elencadas a partir de textos eruditos e literários 
clássicos da Antiguidade. Uns vernáculos com mais, outros com menos, a influência da 
tradição greco-latina gramatical, baseada no latim erudito, é latente. 
Desde a primeira Gramática latina, do já citado latino Varrão (116-27 a. C), a 
produção de gramáticas segue uma linha metodológica e ideológica que apresenta os 
seguintes pontos: 
➢ trata da modalidade escrita, aspirando à equivalência entre modalidade escrita e 
falada; 
➢ trata da literatura canônica pregressa; 
➢ é instrumento normativo, ou seja, visa à padronização do uso da língua; 
➢ tem regras não só de descrição e prescrição da língua, mas também de proscrição – 
como não se deve falar e o que foge à norma ali prescrita é tratada como erro, vício, 
deturpação, contaminação da língua, isto é, algo a ser evitado; 
➢ considera a língua homogênea e estável: desconsidera variação e mudança, seja de 
fatores internos ou externos. 
Esses pontos constituem o que Vieira (2016) denomina de paradigma tradicional de 
gramatização. Nesse texto, o autor expande a concepção de gramatização de Auroux (2014 
[1992]), cujo escopo limita-se à produção de gramáticas e dicionários das línguas 
vernáculas da Europa ocidental depois da Idade Medieval (séculos 5 a 15), para mostrar 
que a gramática dessas línguas foi formatada a partir do aparato metodológico, categorial e 
ideológico anterior, de forte tradição, que remonta, no Ocidente, à Idade Clássica. 
No Brasil, temos a questão sociolinguística do idioma: o português, português 
brasileiro ou português do Brasil. Independentemente das argumentações políticas, 
históricas, econômicas e sociolinguísticas, as gramáticas tradicionais do Brasil unificam o 
português europeu (PE) do português no Brasil utilizado, doravante português brasileiro 
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(PB). As gramáticas não só fazem vista grossa às diferenças estruturais e culturais das duas 
normas, como estabelecem uma política linguística eurocêntrica, partindo do uso do 
português europeu. 
Ainda hoje, as gramáticas normativas utilizadas na formação dos professores, no 
ensino básico e médio e na produção de materiais didáticos são gramáticas pertencentes ao 
PTG, a exemplo da Nova gramática do português contemporâneo, de Celso Cunha & 
Lindley Cintra (2016); da Gramática normativa da língua portuguesa, de Rocha Lima 
(2011); da Novíssima gramática da língua portuguesa, de Domingos Paschoal Cegalla 
(1990); e da Moderna gramática portuguesa, de Evanildo Bechara (2015). Entre os 
citados, apenas este último autor está vivo, contudo, a última edição em que operou 
mudanças no texto foi em 1999. Logo, pode-se diagnosticar uma possível extinção de 
gramáticas normativas pelos gramáticos renomados e, provavelmente, o fim da produção 
de obras da GT no Brasil – ao menos elaboradas por autores de sólida formação filológica. 
A norma, de variados pontos de vista e metodologias, vem sendo trabalhada pela 
Linguística, inclusive em obras de linguistas denominadas gramáticas. Essas obras não são 
instrumentos normativos, pois não cumprem papel de obra de referência, portanto, fogem 
ao gênero de obras ao qual cultural e historicamente referenciamos como gramática. 
 Por outro lado, as gramáticas normativas em voga ainda são gramáticas tradicionais, 
uma vez que não houve ruptura definitiva com o PTG, nem com a Virada Pragmática nos 
anos 1980. Deste modo, é imperativo diagnosticar e refletir sobre o tratamento da norma 
em obras voltadas ao ensino e, especialmente, ao aluno. 
Diante de toda inovação, revisão, pluralidade e mudança no estudo da língua e da 
norma, é pertinente identificar qual a concepção de norma, como é tratada e qual o 
posicionamento ideológico implícito ou explícito nos livros didáticos. 
No que tange à política educacional de livros didáticos do Ensino Médio no Brasil, é 
latente a relevância e dimensão do Programa Nacional do Livro e do Material Didático 
(PNLD), que serve como guia às editoras para a produção de material didático, visando à 
qualidade das coleções que são escolhidas para as escolas públicas, cujo escopo é: 
[avaliar e] disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre 
outros materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, 
regular e gratuita, às escolas públicas de educação básica das redes 
federal, estaduais, municipais e distrital e também às instituições de 
educação infantil comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos e conveniadas com o Poder Público. (BRASIL, 2009) 
É desta necessidade de refletir sobre a norma na educação brasileira atualmente e 
como ela chega aos alunos e professores da educação pública que parte essa pesquisa, que 
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pretende analisar o tratamento da norma em livros didáticos do ensino médio aprovados 
pelo PNLD 2018, ou seja, livros que passam por uma avaliação nacional e podem chegar 
às salas de aulas do ensino médio público. 
Esse trabalho também pretende, timidamente, inserir-se no escopo da proposta que 
Ana Maria Stahl Zilles (2008) sugere na apresentação do livro de Carlos Alberto Faraco 
(2008), Norma culta: desatando alguns nós: 
Domina [n]o cenário nacional um ideário conservador, elitista e 
excludente sobre a língua, norma, gramática, variação e mudança, 
português rural, popular ou caipira e outros tópicos relacionados. Desse 
modo, é preciso reconhecer que há, ainda, muito trabalho analítico e 
político a fazer diante dessa postura muito discutível, que privilegia uma 
variedade de língua sobre as demais, sem levar em conta se esta 
variedade representa uma escolha adequada para a sociedade brasileira 
como um todo, e não apenas para a classe dominante (ibid. p. 11). 
Assim, neste trabalho temos como objetivo geral analisar o tratamento normativo em 
duas coleções de livro didático do ensino médio aprovados pelo PNLD 2018. 
Para isso, selecionamos duas entre as onze coleções de livro didático do ensino 
médio de língua portuguesa produzidas em 2016, aprovadas pelo PNLD 2018. Nosso 
corpus, portanto, consiste nos três volumes da segunda edição da coleção Português 
contemporâneo: diálogo, reflexão e uso, de Cereja, Dias Vianna & Codenhoto (2016) e 
nos três volumes da terceira edição de Português – Contexto, interlocução e uso, de 
Abaurre, Abaurre & Pontara (2016). 
Para tanto, identificaremos, nos pontos em que a norma é colocada explícita ou 
implicitamente, qual a concepção de norma e língua e como se dá o ensino de gramática 
nesses textos. Para o aporte teórico e para basear nossas comparações e estabelecer 
relações com a linguística contemporânea, utilizaremos as obras Gramática descritiva do 
português brasileiro, de Mário A. Perini (2016), Gramática inteligente do português do 
Brasil, de Lorenzo Vitral (2017) e Gramática pedagógica do português brasileiro, de 
Marcos Bagno (2012), constituindo um arcabouço teórico e descritivo com gramáticas da 
fala, da escrita e da fala e escrita, respectivamente, do português brasileiro. 
A norma prescritiva utilizada como referência partiu da Nova gramática do 
português contemporâneo, de Celso Cunha & Lindley Cintra (2016) majoritariamente, mas 
também da Gramática normativa da língua portuguesa, de Rocha Lima (2011); da 
Novíssima gramática da língua portuguesa, de Domingos Paschoal Cegalla (1990); e da 




Deste modo, a fim de nutrir a análise e possibilitar atingir o objetivo geral, 
elencamos objetivos específicos, que consistem em: 
➢ Comparar as regras e o tratamento da norma nos livros didáticos citados em relação 
à gramática tradicional e, ainda, em relação às gramáticas de linguistas 
contemporâneas; 
➢ Identificar, nos pontos em que a norma é colocada explícita ou implicitamente, qual 
a concepção de norma e língua; 
Consoante a proposta de repensar e atuar na mudança da forma que culturalmente 
encaramos a norma, voltamos nossos esforços ao trabalho com essa categoria em livros 
didáticos, cientes de que a escola se constitui como lugar de conflito entre a norma popular 
e variedades diversas com a norma-padrão, bem como lugar de inconsistências 
pedagógicas no ensino de gramática e, ainda, onde reside a grande dificuldade na 
promoção do letramento proficiente em um país de intensas e diversas polarizações e 
desigualdades. 
Este trabalho é organizado em seis capítulos, sendo esta introdução o primeiro. O 
segundo capítulo é sobre o ensino de gramática, no qual abordaremos onde se encontra esta 
pesquisa; revisamos a literatura da Linguística Aplicada sobre livro didático e o PNLD; a 
prática de análise linguística; e a pedagogia da variação linguística. No terceiro capítulo, 
Norma, fazemos uma síntese do que há na literatura sociolinguística sobre o conceito e os 
fenômenos escolhidos para esta análise, que são o paradigma pronominal; a concordância 
verbal; e a colocação dos pronomes átonos. No terceiro, a Metodologia traz a justificativa 
para a escolha do objeto, categoria analítica, abordagem, paradigma de investigação e 
modo de análise. O quinto capítulo é a Análise. Nele dispomos informações das duas 
coleções didáticas: a organização das obras; noção de língua; e o tratamento dos 
fenômenos da norma escolhidos para análise. O sexto e último é as Considerações finais, 
no qual explicitamos os resultados finais, considerados relevantes e vinculados aos 
objetivos; ou seja, é a síntese da análise. 
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2. ENSINO DE GRAMÁTICA 
Como dito antes, a LA, entre outros temas de seu escopo, lida com o ensino de 
gramática. Esse campo começou ancorado na área de ensino/aprendizagem de línguas 
(LOPES, 2009). 
No Brasil, até meado do século 20, imperava o ensino tradicional de língua, pautado 
pelo ensino da nomenclatura gramatical. Conforme explica Faraco (2008, p. 22), na década 
de 60, a difusão do estruturalismo no Brasil reproduziu a crítica acadêmica à GT que 
efervescia na Europa e nos Estados Unidos. 
Paralelo a isso, aqui no Brasil, no ano de 1959, uma portaria é lançada pelo Mistério 
da Educação, que consiste na recomendação da adoção da Nomenclatura Gramatical 
Brasileira – doravante NGB. Esta “recomendação” foi feita a partir de trabalhos de uma 
comissão composta pelos professores e filólogos Antenor Nascentes, Clóvis do Rêgo 
Monteiro, Cândido Jucá (filho), Carlos Henrique da Rocha Lima e Celso Ferreira da Cunha 
(BRASIL, 1959), sendo esses dois últimos são autores de gramáticas tradicionais ainda em 
uso. O documento de seis páginas define a divisão da gramática em: Fonética, Morfologia 
e Sintaxe; e, dentro destes conteúdos, dispõe um arcabouço categorial sem aprofundamento 
ou conceituações. O objetivo fora estabelecer uma terminologia única para gramáticas e 
para o ensino de língua portuguesa ao propor: 
“uma terminologia simples, adequada e uniforme”- bem como atender ao 
tríplice aspecto fixado nas Normas Preliminares de Trabalho: 
a) a exatidão científica do termo; 
b) a sua vulgarização internacional; 
c) a sua tradição na vida escolar brasileira. (BRASIL, 1959, p. 1) 
Sua finalidade na gramatização e no ensino vingou, como coloca Bortoni-Ricardo 
(2012, p. 717): 
Essa NGB, desde então, ganhou status de conteúdo programático em 
todos os níveis de ensino. Ensinar português passou a ser sinônimo de 
ensinar gramática, em detrimento de um trabalho pedagógico que 
favoreça a competência comunicativa dos alunos, habilitando-os a 
desempenhar, com eficiência e segurança, qualquer tarefa comunicativa, 
na língua oral ou escrita, que se lhes apresente na sua vida social e 
profissional. 
Bagno (2012, p. 502) bem coloca que nenhuma área do conhecimento ou atividade 
técnica tem sua nomenclatura definida por meio de decreto da Presidência da República. A 
NGB foi formulada antes da Linguística chegar nos cursos superiores brasileiros, portanto 
sua base é exclusivamente a tradição gramatical greco-latina. O autor afirma que “só por 
isso ela já deveria ter sido abandonada há, no mínimo, trinta anos, senão mais” (BAGNO, 
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2012, p. 502). O caráter de continuidades e rupturas metodológicas intrínseco ao fazer 
científico torna mais inadequado ainda o fato de mantermos um decreto como guia para 
estudo e ensino de uma área do conhecimento, principalmente cujo objeto é socio-
historicamente variado. 
A Linguística tem criticado o PTG por impor padrões irreais de língua e cultura com 
juízo de valor e estigma, mas também por inconsistências metodológicas que forçam uma 
padronização estanque sobre a língua, que é, por natureza, variada e fluida. Estas regras 
cerceiam as especificidades das variedades e até mesmo da língua portuguesa como um 
todo, que é analisada aos moldes do latim. Deste modo, o aparato de uma língua 
ascendente à nossa é reproduzido acriticamente, sem considerar os processos de variação e 
mudança que constituíram tanto português enquanto língua moderna, quanto português 
brasileiro contemporâneo. 
Com a NGB, esse engendramento da GT se fortalece e se estabelece nas gramáticas e 
no ensino da língua materna no Brasil. Caminhando junto ao ensino tradicional, a GT na 
escola torna este espaço lugar de ensinar ao aluno regras a nível frasal, o bem falar e o bem 
escrever, desconsiderando o conhecimento existente enquanto falante. A submissão do 
ensino ao PTG, materializado pela NGB, reverbera, consequentemente, na produção de 
obras didáticas de ensino de língua materna brasileira. 
 
2.1. Livro didático e PNLD 
Desde os anos 60, os livros didáticos de língua materna e estrangeira são objeto de 
investigação na área das Ciências da Linguagem, que abrange Letras, Linguística, Teoria 
da Literatura, Comunicação Social, Linguística Aplicada (BUNZEN JÚNIOR, 2005, p. 
10). Segundo Bunzen Júnior (2005, p. 10-11), devido ao caráter avaliativo e à grande 
quantidade de trabalhos na área, a pesquisa sobre livros didáticos de língua materna foi 
tomada por um olhar de vigilância metodológica e, consequentemente, passaram a resultar 
sistematicamente no diagnóstico de que o livro didático, desde sua origem, mantém-se 
precário e, ainda, “que, apesar da diversidade de temas analisados, não houve praticamente 
alterações na metodologia de pesquisa e, consequentemente, nas categorias de análise” 
(BUNZEN JÚNIOR, 2005, p. 11). 
Depois que a Virada Linguística chegou no ensino superior e nos documentos 
oficiais, o ensino de língua – por conseguinte, o ensino de gramática – tem se encaminhado 
pela seguinte direção: 
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o objeto da Pedagogia da Língua Portuguesa no Ensino Básico tem de ser 
construído levando-se em conta as distinções entre os modos de usar a 
língua informalmente, na oralidade ou na escrita, e os modos de usar a 
língua de forma monitorada, na interação oral ou na escrita formal 
(BORTONI-RICARDO, 2012, p. 719). 
Esta mudança metodológica chegaria no mercado editorial não apenas por 
atualização teórica ou concorrência de mercado. Os livros adquiridos e utilizados pela 
educação pública passam ser avaliados por um programa cujo crivo de qualidade responde 
às diretrizes metodológicas da Educação: o Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático – PNLD –, responsável pela escolha e compra dos materiais didáticos. 
Contudo, a história do programa não começa nos anos noventa (chegada da Virada 
Linguística nos documentos da Educação Básica). Segundo o site oficial do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE (2009), o PNLD nasce em 1937 com 
a criação do Instituto Nacional do Livro, que perpassa por diversas reestruturações até 
1985, quando se instaura o Plano Nacional do Livro Didático.  
Neste ano, esta edição passa a fazer a indicação do livro didático aos professores. Em 
1993, são definidos os critérios para avaliação dos livros didáticos pelo 
MEC/FAE/UNESCO. Em 1996, 
é iniciado o processo de avaliação pedagógica dos livros inscritos para o 
PNLD, sendo publicado o primeiro “Guia de Livros Didáticos” de 1ª a 4ª 
série. Os livros foram avaliados pelo MEC conforme critérios 
previamente discutidos. Esse procedimento foi aperfeiçoado, sendo 
aplicado até hoje. Os livros que apresentam erros conceituais, indução a 
erros, desatualização, preconceito ou discriminação de qualquer tipo são 
excluídos do Guia do Livro Didático. (BRASIL, 2009, n.p.) 
Em 1997, a responsabilidade pela execução do PNLD passa a ser totalmente do 
FNDE. O MEC amplia o programa e “passa a adquirir, de forma continuada, livros 
didáticos de alfabetização, língua portuguesa, matemática, ciências, estudos sociais, 
história e geografia para todos os alunos de 1ª a 8ª série do ensino fundamental público” 
(BRASIL, 2009, n.p.). Desde então o programa vem aumentando seu acervo, sua 
distribuição e sua cobertura da rede pública de ensino. 
O programa funciona da seguinte forma: os materiais são inscritos pelos detentores 
dos direitos autorais conforme edital. Uma vez inscritos, são avaliados por especialistas das 
diferentes áreas do conhecimento e aprovados em avaliações pedagógicas coordenadas 
pelo Ministério da Educação, que contam com a participação de Comissões Técnica 
específica, integrada por especialistas das diferentes áreas do conhecimento correlatas.  
Se aprovadas, compõem o  Guia Digital do PNLD , que orienta o corpo 
discente e o corpo diretivo da escola na escolha das coleções para aquela 
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etapa de ensino (Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Anos Finais do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio). (BRASIL, 2019, n.p.) 
Uma vez constituintes do Guia, os materiais são distribuídos pelas escolas públicas 
de educação básica. No edital de cada processo de inscrição há as definições e regras para 
submissão e aprovação, como número de páginas máximo, estrutura editorial, critérios de 
exclusão e os requisitos da avaliação pedagógica. 
O edital ao qual os livros analisados neste trabalho foram submetidos é de 2015. 
Neste edital, na parte dos princípios e critérios para a avaliação de obras didáticas 
destinadas ao ensino médio, o texto se baseia nas Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB – Lei nº 9.394/96). O texto já coloca nossa questão, ensino de língua e norma, nos 
eixos cognitivos comuns a todas as áreas frente às mudanças no acesso ao ensino superior: 
“o domínio das linguagens, tanto no que diz respeito à norma culta da Língua Portuguesa 
quanto ao uso das linguagens matemática, artística e científica e das línguas espanhola e 
inglesa” (BRASIL, 2015, p. 31). 
Agora, especificamente, os princípios e objetivos gerais para o ensino de língua 
portuguesa no ensino médio, que nos diz respeito, são postos da seguinte forma: 
Examinando-se essa mesma questão do ponto de vista da seriação 
escolar, o ensino médio deve ser encarado tanto como sequência coerente 
do ensino fundamental — e, portanto, como sua continuidade — quanto 
como uma ruptura, dadas as especificidades deste nível de ensino e das 
demandas sociais que a ele estão associadas. Entre outras coisas, isso 
implica:  
a. desenvolvimento da linguagem oral e escrita, desenvolvendo a 
compreensão linguística em um ambiente democrático, valorizando 
tanto o uso formal da língua quanto a diversidade dialética. 
b. aprofundamento das capacidades de reflexão sobre a língua e a 
linguagem, com a necessária introdução dos conhecimentos 
linguísticos e literários, não só como ferramentas, mas como objetos 
de ensino e aprendizagem próprios;  
c. sistematização progressiva dos conhecimentos metalinguísticos 
decorrentes da reflexão sobre a língua e a linguagem. 
As atividades de leitura e escrita, assim como de produção e compreensão 
oral, em situações contextualizadas de uso, devem ser prioritárias no 
ensino e aprendizagem e, por conseguinte, na proposta pedagógica de 
Língua Portuguesa. Por outro lado, as práticas de reflexão, assim como a 
construção correlata de conhecimentos linguísticos e a descrição 
gramatical, devem justificar-se por sua funcionalidade, exercendo-se, 
sempre, com base em textos produzidos em condições sociais efetivas de 
uso da língua, e não em situações didáticas artificialmente criadas. 
(BRASIL, 2015, p. 36).  
Estes princípios orientam os critérios eliminatórios, dos quais nos interessa o eixo 
dos conhecimentos linguísticos: 
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No que diz respeito à reflexão sobre a língua e a linguagem, assim como 
à (re)construção de conhecimentos linguísticos correspondentes deve:  
a. considerar as relações que se estabelecem entre a linguagem verbal e 
outras linguagens, no processo de construção dos sentidos de um texto;  
b. sistematizar, com base na observação do uso e com o objetivo de 
subsidiar conceitualmente o desenvolvimento da proficiência oral e 
escrita, um corpo básico de conhecimentos relativos ao português 
brasileiro e, de forma mais abrangente, aos fenômenos linguísticos e à(s) 
linguagem(ns);  
c. tomar a enunciação e o discurso como objetos de reflexão 
sistemática, não restringindo o estudo da língua, portanto, à 
perspectiva gramatical;  
d. considerar a língua-padrão no contexto da variação linguística, 
sem estigmatizar as demais variedades;  
e. constituir um corpo de conhecimentos relativos aos fenômenos 
literários e à história das literaturas de língua portuguesa, em especial a 
brasileira, de modo que favoreça o debate, a descoberta de sentidos e o 
confronto de pontos de vista, a partir de atividades orais e escritas que 
privilegiem a interpretação do texto pelos estudantes, na perspectiva de 
diálogo entre a subjetividade do leitor e os horizontes de sentido 
propostos pela obra. (BRASIL, 2015, p. 38, grifo nosso). 
 No trecho podemos ver resultado das mudanças no ensino de gramática quando o 
objeto de estudo desloca da frase para o discurso/enunciação, mas principalmente na 
consideração do contexto de variação linguística. Colocar-se contra o estigma e entender a 
língua-padrão dentro dos contextos dos usos é de grande valia, se considerado o 
posicionamento da GT sobre esses dois pontos. 
 
2.2. Prática de Análise Linguística 
A crítica à abordagem de ensino tradicional seria infrutífera se não houvesse 
abordagens ou propostas substitutas. Como já foi dito, a GT continua em voga no ensino. 
Contudo, a LA trouxe propostas diversas a partir das variadas teorias linguísticas. 
Aparentemente, a mais considerada pelos documentos, pelos professores da educação 
básica e na formação docente é a prática de Análise Linguística. 
Beth Marcuschi & Maria A. F. da Cunha, na apresentação do livro de Bezerra & 
Reinaldo (2014, p. 5), introduzem o tema ao mostrar a imprecisão terminológica da prática 
de análise linguística, afirmando que a expressão é utilizada em textos acadêmicos, 
manuais de Linguística e livros didáticos sem a preocupação de delimitar o âmbito de 
significação que essa expressão pode carregar. 
Sobre isso, Bezerra & Reinaldo (2014, p. 9) começam o livro explicando que a 
prática de descrição linguística surge junto com as teorias linguísticas, a qual trata dos 
“estudos descritivos das línguas naturais, em seus aspectos estruturais, cognitivos, 
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funcionais e pragmáticos, em oposição aos estudos normativos, predominantes na 
gramática tradicional” (ibid. p. 9). Esse termo, a partir dos anos 1970, começa a aparecer 
em coocorrência com a expressão análise linguística, que se sobrepõe à descrição 
linguística a partir dos anos 80, quando a Linguística começa a abordar a questão do ensino 
de língua materna. 
Ainda em distinção ao estudo gramatical tradicional, Bezerra & Reinaldo (2014, p. 9) 
esclarecem: “Embora os estudos gramaticais remetam a uma forma de análise linguística, 
enfatizando nomenclatura e classificação gramatical, foram considerados insuficientes para 
o ensino de Língua Portuguesa na escola, quando seu objeto de estudo passou a ser o 
texto”. Em contraposição a essa ênfase tradicional, a prática de análise linguística passou a 
ser alternativa de ensino para o domínio da escrita padrão e, importante ressaltar, 
reconhecendo as variedades linguísticas. 
João Wanderley Geraldi, na década de 80, propõe a prática de análise linguística 
para o ensino a partir dos estudos linguísticos. Por esse motivo, as autoras classificam-na 
em um status mais que teórico, como podemos ver: 
A prática de análise linguística assume um status teórico-metodológico: 
teórico, porque constitui um conceito que remete a uma forma de 
observar dados da língua, apoiada em uma teoria; metodológico, porque é 
utilizada na sala de aula como recurso para o ensino reflexivo da escrita 
(BEZERRA & REINALDO, 2014, p. 9). 
Nesse sentido, autoras explicam: “os trabalhos que defendem essa prática propõem, 
com base nos tipos de texto e nos níveis de organização da língua, a reformulação dos 
textos dos alunos, visando alcançar o registro formal escrito” (ibid. 2014, p. 9). 
Para as autoras, essa abordagem articula categorias tradicionais com ensaios e 
tentativas de ensino abordando categorias oriundas de outros e novos campos teóricos, ou 
seja, em oposição ao paradigma puramente gramatical (BEZERRA & REINALDO, 2014, 
p. 9). Nas palavras do próprio Geraldi (2001): 
O uso da expressão ‘prática de análise linguística’ não se deve ao mero 
gosto por novas terminologias. A análise linguística inclui tanto o 
trabalho sobre questões tradicionais da gramática quanto questões amplas 
a propósito do texto, entre as quais vale a pena citar: coesão e coerência 
internas do texto; adequação do texto aos objetivos pretendidos; análise 
dos recursos expressivos utilizados (metáforas, metonímias, paráfrases, 
citações, discurso direto e indireto, etc.). Essencialmente, a prática de 
análise linguística não poderá limitar-se à higienização do texto do aluno 
em seus aspectos gramaticais e ortográficos, limitando-se a “correções”. 
Trata-se de trabalhar com o aluno o seu texto para que ele atinja seus 
objetivos junto aos leitores a que se destina. (GERALDI, 2001, p. 74) 
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Geraldi (2001), ainda, traz algumas considerações sobre a prática de análise 
linguísticas de ordem geral. A primeira é que ela não partirá do “texto ‘bem escritinho’, do 
bom autor selecionado pelo ‘fazedor de livros didáticos’. Ao contrário, o ensino gramatical 
somente tem sentido para auxiliar o aluno. Por isso, partirá do texto dele” (GERALDI, 
2001, p. 73-74). Segundo o autor, a preparação da prática de análise linguística, por parte 
do professor, será a leitura desses textos, a partir dos quais, a cada aula, o professor 
selecionará um problema a ser trabalhado. Como o objetivo da análise linguística é a 
reescrita, o aluno, na retomada do texto em sala de aula, deve reescrevê-lo considerando o 
aspecto tomado como tema da aula de análise. As atividades podem ser feitas em pequenos 
e grandes grupos e o material necessário é cadernos de redações, cadernos de anotações, 
dicionários e gramáticas. A prática de análise linguística fundamenta-se no princípio 
“partir do erro para a autocorreção” (GERALDI, 2001, p. 74). 
A prática de análise linguística tomou tamanha proporção que acabou por influenciar 
os documentos parametrizadores do ensino de Língua Portuguesa, a partir dos estudos 
linguísticos, propondo um ensino oposto ao ensino de gramática tradicional. Bezerra & 
Reinaldo (2014, p. 10) explicam que, nos anos 90, essa repercussão é vista nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental: séries iniciais (BRASIL, 1997) e 
Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental: séries finais (BRASIL, 
1998), os quais defendem um ensino de língua reflexivo e, para isso, sugerem que seja 
estudada nos eixos fala, escuta, leitura, escrita e análise linguística (entendida como a 
reflexão sobre a língua e a linguagem). Isso pode ser visto no trecho em seguida: 
Aprender a pensar e falar sobre a própria linguagem, realizar uma 
atividade de natureza reflexiva, uma atividade de análise lingüística 
supõe o planejamento de situações didáticas que possibilitem a reflexão 
não apenas sobre os diferentes recursos expressivos utilizados pelo autor 
do texto, mas também sobre a forma pela qual a seleção de tais recursos 
reflete as condições de produção do discurso e as restrições impostas pelo 
gênero e pelo suporte. Supõe, também, tomar como objeto de reflexão os 
procedimentos de planejamento, de elaboração e de refacção dos textos. 
[...] 
O que deve ser ensinado não responde às imposições de organização 
clássica de conteúdos na gramática escolar, mas aos aspectos que 
precisam ser tematizados em função das necessidades apresentadas pelos 
alunos nas atividades de produção, leitura e escuta de textos. O modo de 
ensinar, por sua vez, não reproduz a clássica metodologia de definição, 
classificação e exercitação, mas corresponde a uma prática que parte da 
reflexão produzida pelos alunos mediante a utilização de uma 
terminologia simples e se aproxima, progressivamente, pela mediação do 
professor, do conhecimento gramatical produzido. Isso implica, muitas 
vezes, chegar a resultados diferentes daqueles obtidos pela gramática 
tradicional, cuja descrição, em muitos aspectos, não corresponde aos usos 
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atuais da linguagem, o que coloca a necessidade de busca de apoio em 
outros materiais e fontes (BRASIL, 1998, p. 27-29) 
Essa perspectiva de estudo, a sociointeracionista, é baseada na filosofia da linguagem 
de Bakhtin (1999) e o Círculo de Bakhtin, na qual a língua e seus usos são constituídas 
pelo fenômeno social da interação verbal – constituinte da realidade fundamental da língua 
–, através das enunciações; o que se mostra pedagógica e linguisticamente mais eficaz por 
não se limitar aos aspectos formais, mas sim considerar a língua em sua dimensão sócio-
discursiva e em seus aspectos de realização indispensáveis à produção de sentidos. Vê-se o 
processamento da linguagem no ato de interlocução contextual e dinâmico entre sujeitos 
sócio-historicamente situados. 
Conforme Francelino (2014), a concepção de trazer para o ensino língua o contato 
cotidiano com a produção de texto, formal ou espontânea, é comum. Contudo, o problema 
incide na produção de texto escolar, ou seja, na situação pedagógica da língua. Aqui nos 
deparamos com problemáticas complexas que abrangem aspectos como linguístico, 
cognitivo, interacional, discursivo, etc. diferentes da situação comunicativa usual, por ser 
uma situação simulada, que priva a análise de variáveis do contexto social, cultural e de 
produção, como motivação, emoção, vivência etc. 
Por fim, Bortoni-Ricardo (2012) sintetiza a noção mais atual de ensino de língua: 
Partilhamos o entendimento já expresso por muitos colegas de que a 
sistematização de uma terminologia gramatical pode ser um instrumento 
útil no trabalho escolar de reflexão e análise da língua, sua estrutura e 
usos, na fala, na leitura e na escrita. É importante, todavia, que essa 
terminologia não se torne um fim em si mesma e que seja de fato 
empregada como recurso na sistematização da análise linguística. Se a 
terminologia gramatical for vista, como deve ser, como um apoio para a 
aprendizagem dos modos de falar e modos de escrever que ainda não 
fazem parte do repertório do falante, a questão que se impõe é: “Que 
conceitos sistematizados na NGB seriam de relevância na pedagogia da 
língua portuguesa no Brasil?” (BORTONI-RICARDO, 2012, p. 718) 
Em resposta à questão colocada, Bortoni-Ricardo (2012, p. 718) coloca pressupostos:  
I. a escola tem que contar com a competência da variação estilística que o aluno 
brasileiro já apresenta sendo falante do português enquanto língua materna;  
II. a análise linguística tem que priorizar os fatos em que a escrita difere da fala, uma 
vez que a fala é de maior acesso, possui mais recursos discursivos e é mais utilizada 
em contextos informais, enquanto a escrita é um letramento formal e meio de 
acesso à bens de cultura não tão acessíveis – por este motivo, a autora defende que 
a prática deve partir do modo coloquial de falar (lugar comum) rumo aos usos 
formais de escrever;  
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III. o fato da língua se manifestar em textos completos e significativos, seu estudo 
ganha relevância em uma pedagogia relacionada à textualidade;  
IV. a análise linguística deve se pautar a partir de uma abordagem  
 incidental – pois “toda a oportunidade de se apresentar um fato linguístico, 
introduzindo-o, comentando-o ou relacionando-o a conhecimentos anteriores, deve 
ser aproveitada” (ibid. p. 719); 
 holística – ou seja, não se trabalhar fatos da língua de forma isolada, “outras 
observações podem ser oportunas, sejam elas relacionadas à dimensão sintagmática 
do enunciado, sejam elas relacionadas à sua dimensão paradigmática” (ibid. p. 719); 
 e, por fim, indutiva – por que a estrutura dos usos da língua são sistematizados de 
forma indutiva na qual o “estudante vai familiarizando-se com os fatos linguísticos 
em enunciados que permeiam seus usos” (ibid. p. 719)” orais e/ou escritos, sendo 
alguns conhecidos por ele, outros serão objetos de aquisição. 
Essas noções são amplamente difundidas no discurso acadêmico do ensino de 
gramática atual, que entende a importância de considerar aspectos textuais e discursivos 
atrelados à metalinguagem gramatical. 
 
2.3. Pedagogia da variação linguística 
Para além dos aspectos textuais, o ensino que considera variação não com erro, mas 
como constituição natural da língua já se mostra nos documentos oficiais, especialmente, 
no edital do PNLD (BRASIL, 2015), quando trata das propostas para o ensino e 
aprendizagem na modalidade oral: “favorecer a reflexão sobre as diferenças e semelhanças 
que se estabelecem entre as modalidades oral e escrita, combatendo os preconceitos 
associados às variedades orais” (BRASIL, 2015, p. 37). 
Como pudemos ver anteriormente, os avanços da Linguística e da Linguística 
Aplicada chegaram no Brasil ao fim da década de oitenta, mas só em noventa se 
oficializaram no ensino, com os Parâmetros Curriculares (1997; 1998) e posteriormente no 
PNLD, como podemos ver no trecho a seguir retirado do edital de convocação para o 
processo de inscrição e avaliação de obras didáticas de 2015 (que resultou no Guia PNLD 
2018): 
3.1.1.5. Incorporar ao tratamento didático dado aos conteúdos a 




a. promover formas eficazes de articular o ensino e aprendizagem de 
leitura, escrita, práticas orais de produção e recepção, análise e reflexão 
sobre a língua e a linguagem;  
b. estabelecer relações pertinentes entre a língua (oral e escrita), 
diferentes linguagens não verbais e artes;  
c. discutir a formação linguística do Brasil e a história da língua 
portuguesa no País, relacionando-as à nossa história e ao quadro 
sociocultural contemporâneo. (BRASIL, 2015, p. 38) 
Nesse processo estão inseridas as obras que são analisadas neste trabalho. Podemos 
conceber a visão dialógica, sócio-histórica, reflexiva e considerando eixos e modalidades 
da língua e linguagem. Estes são alguns dos avanços da linguística ao ensino, 
principalmente a partir do dialogismo bakhtiniano. Atualmente, na sociolinguística, temos 
como proposta um ensino que atenta ainda mais para a plasticidade e pluralidade da língua 
e, ainda, a aspectos políticos e ideológicos por trás do tratamento da norma: 
[...] nosso grande desafio, neste início de século e milênio, é reunir 
esforços para construir uma pedagogia da variação linguística que não 
escamoteie a realidade linguística do país (reconheça-o como multilíngue 
e dê destaque crítico à variação social do português); não dê tratamento 
anedótico ou estereotipado aos fenômenos de variação; localize 
adequadamente os fatos da norma culta/comum/standard no quadro 
amplo da variação e no contexto das práticas sociais que a pressupõem; 
abandone criticamente o cultivo da norma-padrão; estimule a percepção 
do potencial estilístico e retórico dos fenômenos de variação. 
Mas, acima de tudo, uma pedagogia que sensibilize as crianças e os 
jovens para a variação, de tal modo que possamos combater estigmas 
linguísticas, a violência simbólica, as exclusões sociais e culturais 
fundadas na diferença linguística. (FARACO, 2008, p. 180) 
A pedagogia da variação a qual Faraco (2008) se refere não diz respeito à ideia de 
que o aluno deve falar da forma que sabe e como aprendeu na sua comunidade em todas as 
instâncias e circunstâncias da vida social. Segundo Faraco (2015, p. 174), toda cultura 
estabelece normas proxêmicas (relacionadas com o espaço de cada participante na 
interação), gestuais e verbais. Isso implica que o falante deve aprender recursos 
linguísticos e, também, a fazer escolhas linguísticas relacionadas ao contexto e propósito 
da interação, que envolve a quem fala, com quem fala, quando e onde fala, por que, para 
que fala. Ele já faz isso socialmente desde criança, enquanto falante cognitivamente 
habilitado. Isso desloca nosso intento maior de ensino aos usos discursivos mais formais. 
Contudo, a pedagogia da variação não se limita ao reconhecimento das variantes e ao 
ensino da norma culta, como coloca Faraco (2017, p. 176): “Defendemos uma abordagem 
explícita da diversidade linguística e da avaliação social que a recobre ao tratarmos os usos 
orais e escritos da língua, e em particular da leitura, da produção textual e da reflexão na 
sala de aula de língua”. Portanto, na pedagogia da variação temos a postura de crítica e de 
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combate ao preconceito linguísticos e suas motivações, que vêm de um contexto sócio-
histórico, ideológico e político de desigualdades sociais e polarização (cf. LUCCHESI. 
2015). 
Em suma, para alcançarmos um ensino de língua coerente e eficaz, temos que, 
primeiramente, partir do entendimento que a variação e mudança são processos naturais, 
inerentes à língua; e não só combater o estigma sobre tais, mas fazer entender que são 
processos altamente produtivos para a comunicação (FARACO, 2015, p. 175). Em 
segundo lugar, é entender tais processos não a partir de dicotomias redutivas, como certo e 
errado, mas sim como continua (ou contínuos) (cf. Faraco, 2017) – que abordaremos mais 
à frente. Outro ponto é delimitar bem o objetivo da escola: letrar o aluno para ser capaz de 
consumir e produzir textos nos diversos contextos de comunicação; ou seja, de modo geral, 
é ensinar o padrão formal escrito do português brasileiro contemporâneo. É importante, 
para isso, entender que a criança chega na escola com muito da gramática da língua já 
aprendido e com uso adaptável de acordo com diversas situações comunicativas às quais 
ele já está inserido. Logo, o aluno não entra na escola, muito menos no ensino médio, para 
aprender português, pois ele já o sabe. Ele está na escola para se letrar nos usos formais, 




Norma, enquanto conceito teórico dos estudos linguísticos, “surgiu da necessidade de 
estipular um nível teórico capaz de captar, pelo menos em parte, a heterogeneidade 
constitutiva da língua” (FARACO, 2008, p. 31). Contudo, há forte imprecisão semântica. 
Norma costuma ter dois sentidos: 
um geral: norma equivale à variedade linguísticas – a toda e qualquer 
variedade linguística; e um específico: norma equivale a um conjunto de 
preceitos que definem o chamado “bom uso”, o uso socialmente 
prestigiado. (FARACO, 2017, p. 12). 
No sentido mais geral, temos que, nos “estudos linguísticos, norma designa 
primordialmente aquele conjunto de fenômenos linguísticos que são correntes, habituais 
(“normais”) numa determinada comunidade de fala” (FARACO, 2008, p. 74). Esse sentido 
cobre o como se diz de uma comunidade, o seu normal, o conjunto de traços fonético-
fonológico, morfossintáticos, léxico-semânticos ou discursivos; portanto, estamos diante 
da variabilidade e fluidez da realidade linguística, devido a sua dinâmica própria e 
interrelações sociais (FARACO & ZILLES, 2017, p. 12). 
Segundo Faraco (2017), o sentido específico diz respeito ao como se deve dizer em 
determinados contextos discursivos (engloba pronúncia, estruturas morfossintáticas e 
léxicos sócio-historicamente considerados modulares). Trata-se da tentativa de 
“regulamentar, controlar, normatizar o comportamento linguístico dos falantes em 
determinados contextos” (FARACO, 2017, p. 12). Essa norma remete ao posto como 
normativo/prescritivo e é usada como referência para sustentar juízos sociais de correção 
ou incorreção linguística e constitui o que Faraco (2017) chama de norma normativa, em 
contraposição à primeira acepção, mais geral, que constitui a norma normal. 
Essa não é a única conceituação de norma. Monteagudo (2011, p. 41) propõe as 
definições norma objetiva ou usual e norma prescritiva, que correspondem, 
respectivamente, a norma normal e norma normativa de Faraco & Zilles (2017), da 
seguinte forma: 
esta noção implica a vigência de determinados códigos de 
comportamento, entendidos como conjuntos de regras imperativas, 
instruções e recomendações contidas num corpus metalinguístico 
(gramáticas, dicionários, livros didáticos e outros textos), portanto, 
explícitas. É uma noção que remete ao normativo, ao que se aconselha ou 
impõe como “correto” – e correlativamente, ao que se recomenda como 
“aconselhável”, se tolera como “admissível”, se exclui como 
“desaconselhável” ou se condena como “incorreto” – em nome de alguma 
doutrina e/ou autoridade. A norma prescritiva, tipicamente codificada em 
códigos, define a variedade padrão. 
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Norma objetiva ou norma usual: todo (sub)sistema linguístico se define 
pela presença, frequência e pautas de distribuição, seguindo certos 
parâmetros, de determinado conjunto de traços, por uma norma objetiva 
inerente e constitutiva, que tem caráter implícito e que se manifesta no 
uso. Nesse sentido, pois, a noção de norma remete às pautas observáveis 
na atividade linguística de dado grupo social ou numa situação 
comunicativa determinada por uma norma inerente, sua norma objetiva 
(MONTEAGUDO, 2011, p. 41)  
Em suma, há duas acepções de norma: como se deve ser falado e como se é falado. 
Sobre a oposição de ambas, Rajagopalan (2008, p. 121-122) reflete: “[...] há, sem sombra 
de dúvida, certo conflito entre as duas [acepções]. Embora a última possa ser vista como 
uma versão sintética da anterior, ela é regida pelo verbo ser [...] ao passo que o verbo que 
rege a primeira acepção é dever”. Nessa distinção aparentemente sutil se encontra a 
natureza intrinsicamente distinta dos sentidos atribuídos a este signo, norma. 
De modo sumário, temos a definição de norma-padrão e sua função social: 
um construto sócio-histórico que serve de referência para estimular um 
processo de uniformização. [...] A norma-padrão é uma codificação 
relativamente abstrata, uma baliza extraída do uso real para servir de 
referência, em sociedades marcadas por acentuada dialetação, a projetos 
políticos de uniformização linguística e que não equivale exatamente a 
nenhuma variedade da língua, nem mesmo as de maior prestígio. 
(FARACO, 2008, p. 73) 
É importante entender a forma como a Linguística encara a(s) norma(s). A norma 
gramatical, dentro do contexto do PTG, tenta, sem sucesso, estipular e legitimar uma única 
e imutável forma correta, para padronizar os usos da língua e conservá-la como a norma 
ideal. Esse é o intento da GT e ela que define a norma normativa hoje. É importante frisar 
que a cultura linguística normativa tem raízes evidentemente elitistas (FARACO, 2017, p. 
51) e essa visão de língua diz respeito aos valores de uma sociedade, portanto, é ideológica 
(GUISAN, 2011, p. 136). 
Do outro lado, no plano empírico, a língua constitui-se de um conjunto de 
variedades, logo, não existe uma língua acima do conjunto das normas que o constituem. 
Portanto, a língua é o conjunto de suas variedades, tornando-se intrinsecamente 
heterogênea (FARACO, 2008, p. 32). Sobre isso, temos que: 
Os linguistas tem sido também os principais críticos dos limites e 
insuficiências dos instrumentos normativos (dicionários e gramáticas): 
não são contrários à normatividade, mas questionam regras normativas, 
em especial, quando elas não têm adequado fundamento na realidade do 
uso culto da língua. Além disso, os linguistas têm denunciado o 
preconceito linguístico e os gestos de violência simbólica que têm como 




Isso leva os estudos linguísticos à uma definição de língua enquanto entidade cultural 
e política, portanto, não pura e propriamente linguística. Seu caráter político se mostra já 
na Era Moderna, quando a definição de uma norma-padrão virou assunto de Estado, com 
papel central na formação dos Estados Modernos. 
Faraco (2008, p. 28) tem o intento de dar precisão à expressão norma culta, pois 
confundi-la com gramática, norma-padrão, expressão escrita negligencia problemas que 
continuam sendo um desafio à compreensão da realidade linguística brasileira. A norma é 
muito mais fluida e complexa do que a descrição e prescrição de regras passíveis de 
sistematização, de modo que, para entender norma, precisamos entender a ideia de 
continua de variação: 
Cada contínuo pode ser representado graficamente como uma linha entre 
dois pontos extremos, de modo que os usos da língua possam ser 
dispostos em pontos dessas linhas, estabelecendo assim sua gradual 
aproximação a um ou outro extremo. Esse recurso analítico tem grande 
vantagem sobre análises que preveem apenas dois pontos (certo-errado) 
já que permite captar em alguma medida a dinâmica social do uso da 
Iíngua. Além disso, ao prever que a língua se modula em função de 
múltiplas forças sociais, a análise que resulta pode ser mais rica e 
fidedigna. 
Os contínuos propostos por Bortoni-Ricardo (2004) são três: o contínuo 
de urbanização (cujos pontos extremos são variedades rurais isoladas e 
variedades urbanas padronizadas); o contínuo de oralidade-letramento 
(cujos extremos são eventos de oralidade e eventos de letramento), e o 
continuo de monitoramento estilístico (cujos extremos são menor grau de 
monitoramento e maior grau de monitoramento ou de atenção e 
planejamento do falante a respeito de como falar/escrever). Os contínuos 
não são mutuamente exclusivos, e é justamente por isso que representam 
de modo mais apropriado o uso da língua. (FARACO, 2017, p. 98)  
Como o trecho explica, esse recurso analítico consegue abranger mais a dinâmica 
social presente intrinsicamente no uso da linguagem, portanto, possibilita uma análise mais 
rica e fidedigna. 
Para fins didático, elaboramos um esquema que mostra o caráter matizado da 
variação em que um falante está inserido. Ele mostra quão fluida e variada pode ser o uso 
da língua, mesmo em uma mesma comunidade de fala. Isso porque, variedades regionais 
variam em aspectos socioeconômicos e culturais. Não só isso, cada falante faz escolhas 




Figura 1 - Esquema da constituição da norma culta/comum/standard (cf. FARACO, 2017) 
  
Fonte: elaboração da autora (2019) 
Como podemos ver, norma culta/comum/standard está presente as variedades 
socioeconômicas e regionais e a variação estilística, mas ela não é a norma exclusiva dos 
falantes letrados em todas as situações de comunicação e em todas as localidades, bem 
como a norma dos falantes sem muita escolaridade não se distingue totalmente da norma 
culta. Bagno (2012) defende que há mais similaridades do que diferenças entre ambas. 
Contudo, as diferenças existem e não são passíveis de serem separadas em blocos 
definidos nem dicotomias. Os extremos são imprecisos, não são bem definidos. Apenas a 
norma-padrão possui forma e extremos mais precisos, uma vez que não é uma 
norma/variante, e sim um construto social prescritivo; e, ainda assim, há discrepância de 
autor para autor, uma vez que eles guiam suas regras em padrões muitas vezes arbitrários, 
intuitivos e/ou ideológicos. Não por acaso, a norma-padrão nem a norma culta estão 
presentes em toda a área das variações, nem mesmo a estilística. Isso se deve ao fato de 













acessíveis a maioria dos falantes. Isso constitui grande parte da questão sobre a polarização 
sociolinguística do Brasil (cf. LUCCHESI, 2015).  
Por fim, diferentes aspectos da norma, seja variação regional, socioeconômica, de 
escolaridade, são alvos de estigma que se reproduz sob forma de proscrição e perseguição 
no ensino. Nesta análise, selecionamos os casos que mais causam confronto e desconforto 
no ensino de língua materna. 
3.1. Temas normativos em gramáticas prescritivas tradicionais do português vs. 
gramáticas brasileiras contemporâneas: uma comparação 
Como já visto, sabemos que o ensino língua, historicamente, pautou seus objetivos, 
conteúdos e esforços no ensino da norma gramatical, representada pelas obras pedagógicas 
e de referência chamadas gramáticas tradicionais, que seguem quase que à risca um 
paradigma de gramatização que remonta o estudo e ensino da língua a séculos antes de 
Cristo. Esse paradigma vem sendo transposto e repetido de forma acrítica por filólogos e 
outros estudiosos da língua. As obras ditam, independentemente de sua aplicabilidade, 
regras do uso da língua: é instrumento de referência normativo dos usos; não só isso, são o 
instrumento de estudo, metalinguagem e descrição. As gramáticas normativas são 
instrumentos pedagógicos, desde os primeiros títulos deste paradigma. 
A consequência disso é o ensino de língua voltado à norma formulada a partir de 
uma visão reacionária, purista, elitista e ultrapassada da língua, além de esmiuçar um 
aparato categórico ultrapassado que é repetido sem reflexões e atualização metodológicas. 
Esse paradigma, o PTG, como já mencionado, vem sendo amplamente criticado, bem 
como seu uso no ensino de língua e na produção de livros didáticos. Nesta parte do 
trabalho, iremos dispor como temas normativos selecionados para análise são abordados na 
tradição e nas gramáticas contemporâneas escritas por linguistas brasileiros. Buscamos, 
assim, situar a posterior análise das coleções de livro didático na discussão que há a partir 
da refutação do PTG e se isso pode ser diagnosticado no livro didático. 
3.1.1. Paradigma pronominal 
➢ Gramáticas prescritivas tradicionais do português  
Na definição da tradição gramatical, os pronomes pessoais se caracterizam por 
indicar, segundo Cunha & Cintra (2016, p. 291) “quem fala = 1.ª pessoa: eu (singular); nós 
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(plural).  com quem se fala = 2.ª pessoa: tu (singular); vós (plural). de quem se fala = 3.ª 
pessoa: ele, ela (singular); eles, elas (plural)”. 
Os mesmos consideram você apenas como pronome de tratamento, desconsiderando, 
assim, seu amplo uso no português brasileiro como pronome pessoal no paradigma de 
conjugação verbal. Além disso, a norma gramatical engessa o uso dos pronomes em suas 
funções: os pronomes pessoais de caso reto “funcionam como sujeito da oração” (ibid. p. 
291) e os do caso oblíquo “se empregam fundamentalmente como objeto (direto ou 
indireto)” (ibid. p. 291). 
 
Quadro 1 - formas dos pronomes pessoais segundo Cunha & Cintra (2016, p. 291) 
N º/ 
PESSOA 
PRONOMES PESSOAIS  
RETOS OBLÍQUOS NÃO REFLEXIVOS 






r 1.ª p. eu me mim, comigo 
2.ª p tu te ti, contigo 





1.ª p nós nos nós, conosco 
2.ª p vós vos vós, convosco 
3.ª p eles, elas os, as, lhes eles, elas 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
Segundo Cunha & Cintra (2016), os pronomes pessoais retos têm a função de sujeito, 
predicativo do sujeito e vocativo (tu e vós). Os pronomes pessoais oblíquos são objeto 
direto ou indireto, dos quais, os tônicos são pronomes acompanhados de preposição e 
desempenham função de complemento nominal, objeto indireto, objeto direto (antecedidos 
por preposição a), agente da passiva, adjunto adverbial; enquanto as formas átonas 
exercem a função de objeto direto (o, a, os, as); indireto (lhe e lhes) e ambos (me, te, nos, 
vos). 
Seguindo à risca o paradigma dos pronomes pessoais, a norma gramatical prescreve 






































































Fonte: elaboração da autora (2019) 
➢ Gramáticas de linguistas: estudos do português brasileiro contemporâneo 
Marcos Bagno (2012), na Gramática pedagógica do português brasileiro, ao invés 
de utilizar a categoria tradicional “pronomes”, traz primeiro uma reflexão sobre dêixis e 
anáfora, proformas e pronomes após introduzir as noções de ordem constituinte da 
sentença, os eixos paradigmático e sintagmático; além de análise e síntese, lexicogramática 
e sintagma. Nesse percurso, Bagno (2012) mostra que a noção de palavra e sentença não é 
um traço universal, como mostram as línguas polissintéticas. 
Isso nos remete à diferença tênue e inconsistente que tentamos fazer entre palavras e 
morfemas. Isso ocorre não só nas palavras formadas por justaposição e aglutinação, mas na 
formação de tempos verbais como o futuro do presente, que trouxe o hei para o fim das 
palavras, resultando em formas do paradigma de conjugação, a exemplo “voltarei”. Esses 
casos, entre outros, corroboram a escolha de fuga a dualismos que Bagno (2012, p. 432-
433) coloca de forma explícita na crítica às dicotomias estruturalistas, então propõe “um 
modelo de língua em que as dicotomias não têm lugar. A figura aqui é mais uma vez a da 
interação profunda e íntima entre duas coisas que não podem ser separadas e que já trazem 




Figura 3 - – Ilustração Yin-Yang: léxico / gramática (BAGNO, 2012, p. 433) 
Essa ilustração mostra que o léxico da língua não se desvincula totalmente da 
gramática (enquanto regras e construções da língua), pois é subordinado à dinâmica dessa. 
Como coloca Bagno (2012, p. 436), “léxico, gramática, discurso e semântica circulam, 
colidem, se fundem”, constituindo o universo mental do indivíduo “que só ganha forma e 
conteúdo nas trocas incessantes com outros universos mentais”. O que o autor argumenta 
com isso é que dividir a língua em palavras gramaticais e lexicais ou sem significado e 
com significado não se sustenta quando levamos para a prática, para a interação. A 
natureza interacional e social da língua quebra, também, classificações mais definidas e 
engendradas como as classes de palavras: 
É justamente por causa [do] caráter nebuloso da língua que as 
classificações gramaticais não podem ser tomadas como fixas e 
definitivas. Teorias linguística contemporâneas tentam mostrar que as 
palavras navegam pela nebulosa da língua sem respeitar fronteiras 
rígidas, sem se encaixar de uma vez por todas nessa ou naquela classe. E 
que as classes gramaticais não são compartimentos fechados mas, sim, 
domínios conceituais com um centro mais definido e bordas 
extremamente fluidas, por onde as palavras podem entrar e sair sem 
dificuldade. (BAGNO, 2012, p. 436) 
Ao colocar que a separação entre palavras/léxico/morfologia e 
regras/gramática/sintaxe não se sustenta, trazemos a reflexão às classes de palavras, 
especificamente, aos pronomes: 
Apesar de tradicionalmente chamarmos as palavras eu / tu / você / nós / a 
gente / vocês de “pronomes”, elas não se encaixam naquela definição, 
também tradicional em nossa pedagogia da língua, de “palavra que 
substitui o nome” – uma definição, aliás, que seria bem melhor descartar 
para sempre. Afinal, se substituirmos a palavra eu pelo nome da pessoa 
que ela indicia, o enunciado deixa de ser de primeira pessoa e se torna 
imediatamente de não-pessoa. Esses “pronomes” pessoais são 
eminentemente dêiticos, sobretudo porque, no decorrer der um diálogo, 
por exemplo, eles podem trocar de referente e apontar alternadamente 
para cada um dos interlocutores [...] (BAGNO, 2010, p. 457). 
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Ainda sobre os tradicionalmente chamados pronomes pessoais, Bagno (2012) 
defende que não se justifica classificar como pessoal o pronome ele/ela, por exemplo, pois 
não correspondem efetivamente a nenhum participante da interlocução. O que o autor 
mostra é que, quando falamos de uma terceira pessoa, essa é um assunto do diálogo dos 
reais interlocutores, isto é, “[...] é uma ausência, remete, por conseguinte, à não-pessoa do 
discurso” (BAGNO, 2012, p. 548). Bagno (2012) aponta que, enquanto a primeira e a 
segunda pessoas são dêiticos, ele(s)/ela(s) é anafórico e, por haver propriedades semânticas 
distintas, “devem ser incluídos em outra classe de palavras, os mostrativos. [...] Não 
havendo pessoas, não há necessidade de atribuir pronome ao que não existe no discurso” 
(BAGNO, 2012, p. 458). 
A propósito de esclarecimento, a dêixis é uma ferramenta textual que permite que se 
aponte para o que está fora do texto (BAGNO, 2012, p. 257), enquanto a anáfora “é 
empregada para indicar a propriedade que as palavras têm de remeter a algo que já foi 
indicado anteriormente dentro do texto” (ibid. p. 258). Muito comum na anáfora, a classe 
que Bagno (2012) traz como mostrativos abarca o que a tradição classifica como pronomes 
demonstrativos e alguns pessoais – como defendido anteriormente. 
Bagno defende que pronome não é classe, mas sim função, pois palavras de diversas 
classes podem exercer a função de retomada anafórica. O que tradicionalmente se chama 
de pronome demonstrativo, possessivo e relativo pela classificação gramatical, funciona, 
muitas vezes, como determinantes. Para isso, o autor recorre a Emile Benveniste, quando 
esse considera o eu e o tu no campo da enunciação, nas instâncias do discurso, enquanto 
ele pertence ao mundo da sintaxe, ao mundo do enunciado. Bagno (2012), então, mostra 
que a existência da terceira pessoa é minoria entre as línguas no mundo e, quando existe, 
sua forma é não marcada. O caráter de ausência é tão forte que esta é a forma usada para 
expressar os verbos impessoais, reforçando a dissociação de um agente e da enunciação. 
Ainda na reflexão sobre classes de palavras, Bagno (2012) aponta para a existência 
de uma classe que receberia a definição tradicional de pronome – a proforma –, que têm a 
propriedade de retomada anafórica. Entre elas temos as proformas interrogativas, que 
repensam o que chamamos tradicionalmente por pronomes interrogativos (qual, quem, 
quantos, aonde, onde, como, quando, quão, que, por que), que, em várias línguas e troncos 
linguísticos, têm a característica de começar com os mesmos fonemas. 
Por sua propriedade anafórica, o verdadeiro pronome seria, portanto, o ele – 
enquanto não-pessoa – e todos os termos que empreendem a retomada anafórica dentro do 
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texto, aos quais esse autor classifica como proformas. O eu e tu, que não retomam nem 
substituem, mas sim apontam para a dinâmica da interação verbal, são indicadores de 
pessoa (BAGNO, 2012). 
Neste trabalho utilizaremos o termo pessoa do discurso – apesar de cientes do que 
coloca Bagno (2012) a partir de Benveniste e Claude Hagège – por reconhecer que a 
nomenclatura do PTG (cf. VIEIRA, 2018) pode ser utilizado sem prejuízo metodológico 
que o uso desse termo é utilizado amplamente entre linguistas, estudiosos e professores da 
língua portuguesa e de tantas outras que estão situadas em tal paradigma. Por exemplo, na 
Gramática descritiva do português brasileiro, Mario Perini (2016) segue a nomenclatura 
tradicional, até mesmo pelo caráter ateórico da obra. Entretanto, aparentemente nem 
sempre foi assim. Mario Perini, na Gramática descritiva do português, coloca uma crítica à 
designação de pronomes, defendendo que esta deve ser abandonada e substituída por 
diversas categorias (PERINI, 1996 apud BAGNO, 2012, p. 466). 
O gerativista Lorenzo Vitral (2017), na obra intitulada Gramática inteligente do 
português do Brasil divide as palavras em classes lexicais – nome, verbo, adjetivo, 
advérbio e numeral –, e classes funcionais – flexão, determinante, pronome, preposição e 
conjunção. Ele opta por essa distinção por entender que existem palavras que têm seu 
significado externo, referentes a coisas ou seres reais ou imaginários, acontecimentos, 
ações, qualidades e maneiras de fazer coisas que ocorrem e existem no mundo – as lexicais 
–; por outro lado, palavras e morfemas que têm significado interno, ou seja, associam-se às 
palavras lexicais para especificar e esclarecer seus significados – as classes funcionais –, 
conforme Vitral (2017, p. 110-111). 
Voltando nossos olhos primeiramente ao pronome, classe funcional, Vitral (2017) 
conceitua da seguinte forma: “Um pronome é uma palavra cuja referência é um nome, 
podendo indicar pessoas, coisas, animais, etc. Esse nome, ao qual o pronome está 
associado, pode estar presente na oração ou no contexto em que a oração foi pronunciada 
ou escrita” (VITRAL, 2017, p. 157). As subclasses seguem a tradição (pessoais, 
possessivos, interrogativos, relativos e indefinidos – com exceção dos pronomes de 
tratamento, nessa obra considerada expressões especiais), mas com mudança no conteúdo: 
adiciona-se você, a gente, vocês. Mudança essa reforçada num box “Os pronomes pessoais 
vós e vos não ocorrem na fala nem na escrita atuais, mas aparecem em certos gêneros da 
escrita, como, por exemplo, na Bíblia” (VITRAL, 2017, p. 157). Outra mudança é a 
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subclassificação dos pessoais, que, parecido com os átonos e tônicos, temos os fracos e 
fortes. Assim, segundo Vitral (2017), temos o seguinte paradigma: 
Quadro 2 - Síntese esquematizada do paradigma pronominal pessoal segundo Vitral (2017) 
Nº/PESSOA 










1.ª p. eu mim, comigo me 
2.ª p você, tu tu, ti, contigo te 







 1.ª p nós, a gente nós, conosco nos 
2.ª p vocês, vós vós, convosco vos 
3.ª p eles, elas eles, elas os, as, lhes, se 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
Perini (2016, p. 153-154) destoa um pouco dessa distribuição: utiliza as categorias 
tradicionais “forma reta” e “forma oblíqua”; considera que os pronomes -sigo, -migo, -
nosco aglutinadas e antecedidas das preposição com e por respectivamente; considera a 
gente um sintagma nominal comum, junto aos tradicionalmente chamados pronomes de 
tratamento; aponta que o tu, -tigo, ti, lhe são restritos à parte do território brasileiro, então 
os destaca entre parênteses; destaca também que o uso de o/a bem como lo/la é restrito no 
português brasileiro, sendo amplamente substituído pelos te e você; desconsidera o vós, 
convosco, o(a), a(s), lhe(s); considera o se forma reflexiva exclusivamente oblíqua. O 
resultado dessas distinções se materializa no seguinte quadro: 
Quadro 3 - Pronomes pessoais (retos e oblíquos em Perini (2016) 
FORMA RETA  FORMA OBLÍQUA 
eu me, mim, -migo 
você, (tu) te, (-tigo), (ti), (lhe) 
ele, ela  
nós, a gente nos, (-nosco) 
vocês  
eles, elas  
[reflexivo] se, (consigo) 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
Segundo Lopes (2007, p. 103), a introdução do você e a gente como pronome pessoal 
na norma brasileira repercutiu em diferentes níveis e paradigmas da língua. O você, 
originado do pronome de tratamento Vossa Mercê, traz de seu ancestral a especificação 
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original, a qual leva o verbo para terceira pessoa do singular, enquanto a interpretação 
semântico-discursiva passa para segunda pessoa do singular. Essa adição permitiu que se 
tornasse usual, por exemplo, o uso de formas verbais, pronomes possessivos e os pessoais 
átonos em segunda pessoa junto ao você, que pede terceira: teu e o te, de segunda pessoa, 
são utilizados junto à forma você, que pede seu e se. 
A norma gramatical não reconhece esse uso, que é caracterizado como “mistura de 
tratamento”. Sua norma continua prescrevendo o paradigma tradicional (cf. CEGALLA, 
1998; ROCHA LIMA, 2011; BECHARA 2015 [1999]; CUNHA & CINTRA, 2016), e 
desconsideram o amplo uso, não só do Brasil, das mudanças aqui colocadas. 
Outra diferença em relação à tradição normativa gramatical vista na obra de Perini 
(2012, p. 162) é a função sintática dos pronomes: “Eu e nós são formas retas, e portanto 
ocorrem como sujeito, mas ocorrem como objeto quando fortemente enfatizados” como o 
exemplo que o autor dá “O Ronaldo não odeia você, ele odeia eu”. Bagno (2012) explica 
mais profundamente: 
No singular, a forma me é a do uso mais frequente e mais difundido. A 
forma eu [...] caracteriza falantes menos letrados, rurais ou rurbanos, 
sendo evitada pelos falantes das variedades urbanas de prestígio. No 
entanto, quando se trata de enumerações, esses mesmos falantes usam 
sem problemas a forma eu: O Josias foi sozinho e nem se importou de 
deixar eu, o Pedro e o Ari de baixo da chuva. 
[...] A forma nós também é bastante empregada no VGB [Vernáculo 
Geral Brasileiro] como objeto direto, não só pelos falantes menos 
letrados, como também por falantes mais letrados de certas variedades (as 
da região Sul, principalmente). (BAGNO, 2012, p. 745, grifo do autor) 
Ainda conforme Lopes (2007), outra mudança motivada pela introdução do você é a 
utilização do dele como estratégia possessiva para evitar a nova ambiguidade do seu, que 
passa a atender segunda e terceira pessoa. 
Nos pronomes possessivos, Vitral (2017) corrobora o paradigma tradicional. 
Contudo, assim como Lopes (2007), considera o uso contemporâneo brasileiro ao 
explicitar: “na maior parte dos dialetos do português do Brasil, é comum uso dos pronomes 
possessivos de terceira pessoa para se referir a algo possuído pela segunda pessoa do 
singular e do plural” (VITRAL, 2017, p. 161) e em “Os pronomes possessivos de segunda 
pessoa vosso, vossa, vossos e vossas, praticamente, não ocorrem no português do Brasil 
atual, a não ser, como já dissemos, em alguns gêneros escritos, como, por exemplo, a 




3.1.2. Concordância verbal 
➢ Gramáticas prescritivas tradicionais do português  
Cunha e Cintra (2016, p. 394), tratam da concordância no tópico “Flexões do verbo”: 
Como outras palavras variáveis, o verbo admite dois números: o 
SINGULAR e o PLURAL. Dizemos que o verbo está no singular quando 
ele se refere a uma só pessoa ou coisa e, no plural, quando tem por sujeito 
mais de uma pessoa ou coisa. [...] 
Pessoas: O verbo possui três pessoas relacionadas diretamente com a 
pessoa gramatical que lhe serve de sujeito. 
A primeira é aquela que fala e corresponde aos pronomes pessoais eu 
(singular) e nós (plural) 
A segunda é aquela a quem se fala e corresponde aos pronomes pessoais 
tu (singular) e vós (plural) 
A terceira é aquela de quem se fala e corresponde aos pronomes pessoais 
ele, ela (singular) e eles, elas (plural) 
Rocha Lima (2011[1957]) trata da concordância verbal da seguinte forma: “O 
NÚMERO e a PESSOA são os acidentes que mostram a qual das três classes de sujeito se 
refere o verbo, e, ainda, se tal sujeito está no singular, ou plural” (LIMA, 2011, p. 170). 
Sobre os verbos impessoais, esses são verbos que não têm sujeito e por isso são 
invariavelmente usados na 3.ª pessoa do singular (cf. LIMA (2011[1957]; CUNHA & 
CINTRA, 2016). Essas gramáticas reconhecem três tipos: os verbos que exprimem 
fenômenos da natureza; o verbo haver (na acepção de “existir” e o verbo fazer quando 
indica tempo corrido; e certos verbos que indicam necessidade, conveniência ou sensações, 
quando regidos de preposição. 
➢ Gramáticas de linguistas: estudos do português brasileiro contemporâneo 
A conjugação verbal também repercute a mudança do paradigma pronominal vista no 
ponto 3.1.1. Sobre a conjugação verbal tradicional, Bagno (2012, p. 539) afirma que: 
O paradigma de conjugação verbal não corresponde a nenhuma das 
variedades linguísticas reais do PB (nem de nenhuma outra língua 
derivada do português europeu levado para as colônias a partir do século 
XV). É uma irracionalidade pedagógica continuar estampando um quadro 
de conjugações que deixou de vigorar na língua há tantos séculos. 
A mudança do paradigma de conjugação presente em Lopes (2007) corrobora a 
afirmação do sociolinguista. Ambos apontam a tendência à economia das formas verbais, 
mas Bagno (2012) de forma mais analítica e considerando mais contextos. A autora 
defende que o número de formas verbais do paradigma de conjugação vai de seis, da 
tradição, para três formas, como podemos ver no quadro a seguir: 
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 1ª. pessoa eu falo 
2ª. pessoa você 







 1ª. pessoa a gente 
2ª. pessoa vocês 
falam 
3ª. pessoa eles, elas 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
Agora, esse quadro é coerente com o suposto continuum de prestígio de Bagno 
(2012), que vai de A (variedades rurais ou rurbanas de menor prestígio social) a D 
(variedades urbanas de maior prestígio social): 
Quadro 5 - contínuo de prestígio-urbano das formas verbais no paradigma de conjugação adaptado de Bagno 
(2012, p. 539) 
- - - - - - - - - - - Prestígio ++++++++++++++ 
A B C D 


































Fonte: elaboração da autora (2019) 
Além de respeitar o continuum dialetal/social, a conjugação verbal está subordinada 
ao continuum de monitoramento estilístico, como Bagno (2012) coloca. Entretanto, esse é 
um mecanismo que depende do grau de letramento, ou seja, do domínio das práticas 
sociais de leitura e escrita do indivíduo, portanto, é um privilégio. 
Voltando aos pronomes, a perda da desinência número-pessoal causada pela 
economia linguística nos verbos, principalmente nos tempos primitivos, que já não 
possuem desinência modo-temporal, fez com que apenas os pronomes sinalizem a 
45 
 
categoria de pessoa, o que explica “sua presença ter se tornado cada vez mais obrigatória” 
(LOPES, 2007, p. 104) a fim de evitar ambiguidades. 
A economia linguística muitas vezes é encarada como empobrecimento ou corrupção 
da língua, enquanto para outros é vista como inovação e avanço. Independentemente do 
juízo de valor a ela atribuída, a economia reflete um estágio de mudança da língua rumo ao 
qual, sem dúvida, todos os demais paradigmas se dirigem” (BAGNO, 2012, p. 540). 
O autor faz, ainda, uma espécie de manifesto ou súplica: 
É urgentemente necessário abandonar, no ensino, a simplificação – o 
empobrecimento – da conjugação verbal em nossa língua. Trata-se de um 
fenômeno sociolinguístico complexo que a conjugação “clássica”, 
desaparecida há séculos, não pode nem de longe contemplar. A 
observação da língua real e contemporânea é o único método capaz de 
levar um aprendiz a se conscientizar do que é de fato gramática de sua 
língua – uma observação que deve ser empreendida de modo sereno, sem 
preconceitos contra o que a tradição prescritiva insiste em chamar de 
“erro”. [...] essa observação só pode ser feita em textos autênticos, 
falados e escritos, nos múltiplos gêneros discursivos que circulam na 
sociedade. O exercício estéril de preencher tabelas de conjugação é uma 
afronta à inteligência dos alunos (BAGNO, 2012, p. 540, grifo nosso). 
Por partes: a demanda de abandonar a conjugação clássica é pertinente ao passo que 
é de fato anacrônica. Pertinente também é a demanda de utilizar os gêneros discursivos em 
uso na sociedade. Contudo, pautar o ensino de um paradigma sistemático como o da 
conjugação verbal apenas no uso cotidiano pode ser mais trabalhoso e menos efetivo do 
que fazer um bom trabalho de memorização e mimese para fins educacionais. Isso porque 
a escola deve preparar o aluno para os usos cotidianos e não cotidianos da língua. Para esse 
último, esperar a oportunidade ou “caçar” atividades e textos que correspondam aos 
objetivos nessa metodologia é, provavelmente, mais desgastante. 
Outro ponto é que preparar o aluno para determinadas situações não significa 
preparar obrigatoriamente a partir destas situações. O ensino de língua, segundo a BNCC 
(BRASIL, 2016) e os PCN (1998), tem o objetivo de desenvolver habilidades e 
competências para o letramento proficiente e crítico. Para ser mais específico, alguns dos 
objetivos presente no PCN (BRASIL, 1998, p. 33) são: 
- utilizar a linguagem na escuta e produção de textos orais e na leitura e 
produção de textos escritos de modo a atender a múltiplas demandas 
sociais, responder a diferentes propósitos comunicativos e expressivos, e 
considerar as diferentes condições de produção do discurso;  
- usar os conhecimentos adquiridos por meio da prática de análise 
lingüística (sic) para expandir sua capacidade de monitoração das 




Cabe a reflexão. No curso superior de Letras, ou seja, na formação dos docentes, nos 
deparamos com diversas abordagens de descrição e estudo da língua e muito comumente 
vemos grandes professores defendendo o uso de métodos que podem ser julgados como 
tradicionais, como exercício, prática e memorização de metalinguagem a nível frasal e a 
tabela de conjugação dos verbos. Essas práticas de ensino, a exemplo sobre os paradigmas 
verbais, apesar de se assimilar ao paradigma tradicional, têm uma base linguística 
descritiva e estruturalista e colocam em evidência a sistematicidade paradigmática e 
sintagmática da língua na conjugação verbal. 
Se o tradicional um exercício de tabela ou exercícios metalinguísticos a nível frasal 
desenvolvem consciência sintática e morfológica; se promovem a memorização/fixação de 
conteúdos específicos; se podem, em certos casos, ser ferramenta de aprendizado exclusiva 
ou não (isto é, não impedindo outras abordagens ao longo do processo); portanto, é 
possível dizer que não há contraindicação em utilizar uma metodologia menos textual ou 
contextualizada. Inclusive, esse equilíbrio entre atividades epi e metalinguísticas estão 
previstas nos PCN (1998): “Se, nos ciclos anteriores, priorizavam-se as atividades 
epilingüísticas, havendo desequilíbrio claro entre estas e as metalingüísticas, nesse 
momento já pode haver maior equilíbrio: sem significar abandono das primeiras ou uso 
exaustivo das segundas” (BRASIL, 1998, p. 49).  
Essas e outras questões são levantadas e debatidas também na academia, como é 
visto em trabalhos e reuniões do grupo de pesquisa Historiografia, Gramática e Ensino de 
Línguas (HGEL/UFPB), liderado pelo professor doutor Francisco Eduardo Vieira, ao qual 
este trabalho se vincula. Contudo, isso não é consenso acadêmico, muito menos nos 
documentos: o que é visto no edital do PNLD (2015), ao qual nossas coleções foram 
submetidas é o seguinte: “as práticas de reflexão, assim como a construção correlata de 
conhecimentos linguísticos e a descrição gramatical, devem justificar-se por sua 
funcionalidade, exercendo-se, sempre, com base em textos produzidos em condições 
sociais efetivas de uso da língua, e não em situações didáticas artificialmente criadas” 
(BRASIL, 2015, p. 37, grifo nosso). 
Portanto, a subordinação das coleções analisadas ao texto/língua em uso responde a 
exigências dos documentos oficiais e do PNLD. Trata-se, inclusive, de um critério 
metodológico nas diretrizes do PNLD que se encontra amplamente no discurso acadêmico. 
Não podemos, portanto, dirigir a crítica aos autores, mas sim ao debate sobre ensino de 
gramática como um todo. 
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Sobre concordância verbal e ordem dos elementos da oração, ainda, Bagno (2012, p. 
627) traz de forma destacada “Incoerência e hipercorreção” que ocorrem nesse fenômeno 
sobre um tipo específico de verbo, uma em consequência da outra. Segundo ele, os verbos 
que não realizam a função primordial de verbo, a predicação, “falar de”, “dizer que”, são 
os verbos apresentacionais (chamados pela tradição de verbos existenciais, entre eles ser, 
ter, haver, fazer e existir, além da combinação “trata-se de”). Eles não atribuem papel aos 
termos, mas sim enunciam a existência, introduzem tópicos novos no discurso: “verbos 
apresentacionais são meros instrumentos, operadores gramaticais – tanto que podem ser 
omitidos sem que se perca o conteúdo do enunciado” (BAGNO, 2012, p. 621). 
Por sua peculiaridade, tais verbos não possuem sujeito nem objeto, portanto, sua 
concordância é inexistente. Entretanto, a GT insiste em uma classificação inconsistente: 
na análise das sentenças apresentacionais [...] quando o verbo é haver, 
diz que o sintagma nominal é “objeto direto”. Quando o verbo é existir, 
diz que sintagma nominal é “sujeito”. Quando o verbo é ter... não diz 
nada, porque o uso existencial/apresentacional de ter até hoje é motivo de 
condenação da parte da TGP e de seus seguidores mais empedernidos 
(BAGNO, 2012, p. 621, grifo do autor) 
Para resolver a questão do sintagma nominal (SN, doravante) dos verbos 
existenciais/apresentacionais, Bagno (2012) recorre a Ataliba de Castilho, quando este 
defende uma nova função, o caso absolutivo, que seria o caso gramatical dos SNs não 
predicados (CASTILHO, 2010 apud BAGNO, 2012, p. 621). Essa é a escolha do 
sociolinguista. Por outro lado, Perini (2016, p. 109) fala disso no contexto da construção de 
apresentação de existência, mas considera o SN um objeto posposto (para os verbos ter, 
haver e existir). 
A incoerência que foi posta anteriormente resulta em hipercorreção. Uma vez que o 
SN do verbo apresentacional não é sujeito, ele é impessoal. Deste modo, em uma 
classificação coerente com a língua e não com o aparato categórico tradicional, a flexão de 
número e pessoa desses verbos não existe, resultando no uso da forma de não-pessoa, a 
terceira pessoa do singular. Contudo, essas regras inconsistentes regem ainda o uso e 
causam insegurança no uso para aqueles que querem seguir o padrão normativo. A 
consequência disso é a flexão para o plural desses verbos; o que Bagno (2012) considera 
hipercorreção. Perini (2016) também atenta para tal uso da concordância, que é comum, 
atribuindo-o não à hipercorreção, mas à tendência a regularização das construções. 
De modo resumido: 
1. O verbo apresentacional é impessoal, não realiza predicação e, 
portanto, não concorda com o sintagma nominal que ele introduz. 
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2. Esse sintagma nominal está no caso absolutivo e, portanto, não é nem 
sujeito nem objeto direto do verbo apresentacional. 
3. O verbo apresentacional é, portanto, invariável, só se conjuga na não-
pessoa do singular 
Sempre existiu muitas incoerências na análise tradicional desses verbos! 
Sempre teve muitas incoerências na análise tradicional desses verbos! 
Sempre houve muitas incoerências na análise tradicional desses verbos! 
Trata-se de muitas incoerências que só prejudicam a boa educação 
linguística! 
É elas que impedem um ensino mais racional de língua no Brasil! 
Faz décadas que os linguistas criticam essas incoerências. Mas não basta 
criticar, é preciso abandoná-las de vez e pôr outras análises no lugar. 
(BAGNO, 2012, p. 628, grifo do autor) 
O autor deixa claro, até nos exemplos, a demanda de atualização do ensino deste 
fenômeno. 
3.1.3. A colocação pronominal dos pronomes átonos 
➢ Gramáticas prescritivas tradicionais do português  
A colocação pronominal no português é classificada em relação ao verbo. Quando o 
pronome é posto antes do verbo, chama-se próclise; quando depois, ênclise; posto entre o 
verbo e morfema modo temporal de futuro do presente e futuro do pretérito, é mesóclise. 
Na norma gramatical, conforme Cunha & Cintra (2016, p. 323), a “posição lógica, 
normal, é a ênclise”, mesmo que logo após essa afirmação a obra traga sete exemplos em 
que o uso da próclise e a mesóclise é facultativo ou prescrito. Ocorrem, ainda, afirmações 
do tipo “Pode-se dizer que, além dos casos examinados, a língua portuguesa tende à 
próclise pronominal [...]” (ibid. p. 326) e cita mais quatro exemplos. Nas locuções verbais, 
mais quatro casos em que a próclise é autorizada. Por último, em “A colocação dos 
pronomes átonos no Brasil”, afirma-se que no Brasil a colocação pronominal difere da 
“atual” colocação portuguesa, e “encontra, em alguns casos, similar na língua medieval e 
clássica” (ibid. p. 330), citando três casos. Em outras palavras, a forma “lógica, normal” da 
colocação pronominal” possui uso facultativo ou proscrito em dezoito casos. 
Sabemos que a função do ensino de língua é letrar o aluno aos usos formais e, para 
isso, procura desenvolver as competências necessárias para dominar a escrita culta do 
português (cf. BRASIL, 2016). Isso implica o uso da gramática normativa enquanto obra 
de referência. Por outro lado, sabemos que essa é atrelada a um paradigma tradicional que, 
por seu caráter purista, reacionário e eurocêntrico, é distante do uso – inclusive culto – da 
língua contemporânea no Brasil (cf. FARACO, 2008; VIEIRA, 2018). Contudo, não 
podemos afirmar que exista, até o momento, uma obra de referência que supere as 
inconsistências das obras do paradigma tradicional e ainda supra a função normativa para o 
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uso formal, escrito e contemporâneo da língua brasileira. Aí o desafio de produzir e avaliar 
obras didáticas, bem como guiar uma prática docente efetiva e consistente. 
➢ Gramáticas de linguistas: estudos do português brasileiro contemporâneo 
A questão da colocação pronominal tem grande destaque na sociolinguística e no 
ensino de gramática e assim defende e explica Bagno (2012, p. 760), de forma pertinente:  
Desde a segunda metade do século XIX, a questão hoje tradicionalmente 
rotulada de “colocação pronominal” vem perturbando e, assim, 
impedindo a formação de um ambiente linguístico pacífico, tolerante e 
estimulante entre nós e, particularmente, no processo de educação 
linguística. [...] A razão de toda essa polêmica em torno da sintaxe dos 
clíticos pessoais no PB é muito simples: como durante muito tempo (e em 
parte até hoje) as normas gramaticais era ditadas tendo como inspiração a 
língua literária dos escritores portugueses do período romântico, e como 
esses escritores, por serem portugueses, reproduziam – obviamente – em 
seus escritos a sintaxe dos clíticos de sua língua, o português europeu, os 
defensores empedernidos da “língua portuguesa”, que também sempre 
foram defensores de um ideal social e cultural elitista europeizante, 
perceberam as diferenças entre os usos português e os usos brasileiros e 
chegaram à conclusão (perfeitamente coerente com sua ideologia 
colonizada) de que os usos brasileiros eram errados. 
Conforme a gramática descritiva de Perini (2016, p. 159), no português brasileiro, 
“os pronomes oblíquos aparecem em posições próprias na oração”. Na construção padrão 
da língua, o objeto ou complemento do papel temático2 Meta3 é depois do verbo; 
entretanto, esses são pronomes pronome oblíquo, ele aparece antes do verbo: “O pronome 
oblíquo (sem a preposição) se posiciona sempre antes do verbo principal da oração [...] 
quando há um auxiliar, o oblíquo se coloca depois dele” (ibid. p. 160). Bagno (2012) 
corrobora essa regra, constatando a mudança na ordem dos sintagmas da oração: “No PB, 
eminentemente SVC, subvertemos essa ordem quando o que está em jogo são os clíticos 
em função de objeto. Como a colocação normal dos clíticos no PB é a próclise, quando 
usamos essas partículas, a sentença assume a ordem SCV” (BAGNO, 2012, p. 455). 
Ainda sobre colocação pronominal, Perini (2016) atenta para a posição dos pronomes 
oblíquos com preposição. Esses seguem a mesma regra dos sintagmas preposicionados não 
pronominais, e, segundo ele, dispensa formular regra especial para o caso. Lembrando que 
os pronomes oblíquos antecedidos pela preposição “com” podem mudar de forma para 
“comigo”, “contigo”, “conosco”, “nos outros casos, as formas retas são usadas depois de 
preposição” (PERINI, 2016, p. 161). 
 
2“Papel temático é a relação semântica que existe entre o verbo e os diversos sintagmas que coocorrem com 
ele na oração” (PERINI, 2016, p. 76) 
3 Meta funciona como o final de um movimento, definido pelo verbo. 
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Podemos constatar que, na Linguística, os gramáticos contemporâneos enxergam a 
colocação pronominal a partir do uso do português brasileiro, o que resume a uma regra 
geral a colocação pronominal dos oblíquos não preposicionados. Ainda, com a noção de 
sintagma e não termos essenciais da oração, os preposicionados não constituem exceções e 
sim seguem o padrão das construções da língua. Essa abordagem difere muito da 
prescrição eurocêntrica e reacionária da gramática tradicional, cujo corpora, por ser 
constituído por textos literários escritos pregressos, prescrevem regras e mais regras 
tentando remediar sua inconsistência normativa. 
Esse reacionarismo não se limita às prescrições da GT. O PTG só é possível em uma 
sociedade permeada de desigualdade e preconceito de classe. O purismo da sociedade 
greco-latina antiga era associado a uma norma acessível a poucos, constituindo um 
privilégio; e assim se mantém até hoje. A norma culta e a norma gramatical são histórica, 
ideológica e politicamente constituídas como ferramentas de manutenção do prestígio 
social e os privilégios de classe. Caso houvesse uma distribuição de renda – e 
consequentemente, maior democratização dos bens de cultura e consumo – que rompesse 
com o abismo econômico entre as classes, a norma culta seria mais acessível, mas não só 
isso. Em um cenário ideal, uma política social e educação libertárias e críticas poderiam 
desvencilhar do ideário social a norma gramatical aos moldes do PTG e se estipularia uma 




Os livros didáticos que estão nas salas de aula brasileiras, junto à formação 
sociocultural e profissional dos professores da educação básica, norteiam a forma como a 
língua é tratada na educação e determinam a formação ideológica social sobre esta, ante os 
indivíduos em processo de letramento durante anos escolares. 
O PNLD, como já exposto no segundo capítulo, avalia e define quais produções 
editoriais poderão ser adquiridas pelas escolas do ensino básico público. A partir disso, 
escolhemos as coleções presentes no Guia Digital PNLD 2018, que é o mais recente. Estas 
obras foram submetidas ao edital de convocação do PNLD 2015. Portanto, estamos 
analisando as coleções mais recentemente avaliadas pelo programa e que estão sendo e 
serão adquiridas pelas escolas, até que aconteça o PNLD 2020. 
Das onze coleções didáticas do ensino médio do Guia Digital PNLD 2018, 
analisamos duas. A saber: Português contemporâneo: diálogo reflexão e uso de William 
Roberto Cereja, Carolina Assis Dias Vianna & Codenhoto (2016), doravante CDC (2016) e 
Português: contexto, interlocução e sentido de Abaurre, Abaurre & Pontara (2016), 
doravante AAP (2016). 
William Roberto Cereja tem renome na produção de livros didáticos de português. 
Sua formação em Teoria Literária e Linguística, em grandes instituições de ensino superior 
do país, PUC-SP e USP, levaram-no a ganhar o Prêmio Jabuti de 1999 na categoria 
“Melhor livro didático do ano”. Ele tem mais de 30 obras didáticas em 30 anos de 
atuação4. Dias Vianna é graduada em Letras, mestre e doutora em Linguística Aplicada 
pela Universidade Estadual de Campinas. Christiane Damien Codenhoto tem: 
bacharelado/licenciatura em Letras Português/Francês pela Universidade Estadual Paulista 
"Júlio de Mesquita Filho"; mestrado e doutorado pela Universidade de São Paulo com 
enfoque em literatura árabe, tendo esse último período sanduíche no Institut National des 
Langues et Civilisations Orientales, na França. 
A outra coleção leva o nome de Maria Bernadete Abaurre, Maria Luiza Abaurre & 
Marcela Pontara (2016). Maria Bernadete Abaurre não só tem formação acadêmica plena, 
mas como atuação na pesquisa linguística brasileira. Ela possui doutorado em Linguística 
pela State University of New York/Buffalo e estágio pós-doutoral na Universidade de 
Viena e é bolsista de produtividade 1A do CNPq, com enfoque em Teoria Fonológica, 
 
4 Informações disponíveis em “sobre o autor” do site da Editora Saraiva (disponível em: 
http://portuguescereja.editorasaraiva.com.br/sobre/ acessado em agosto de 2019) e no currículo Lattes do 
autor (disponível em: http://lattes.cnpq.br/2570284063817456 acessado em agosto de 2019) 
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Fonologia do Português, Fonologia de Laboratório e Aquisição da Escrita. Atualmente, ela 
é professora titular aposentada no Departamento de Linguística Instituto de Estudos da 
Linguagem, Unicamp5. Maria Luiza Abaurre tem mestrado e doutorado em teoria literária 
na Universidade Estadual de Campinas. Marcela Pontara é autora e está associada à 
Editora Moderna desde o ano 2000. 
Apesar de ter doutorado em Linguística Aplicada, Cereja, em sua produção, mostra-
se focado nas questões literárias e de ensino da literatura, desvinculado de reflexões mais 
atuais ou profundas sobre a linguagem, enquanto Maria Bernadete Abaurre tem extensa 
atividade de pesquisa focada na fala, que, como sabemos, é a modalidade da língua que 
mais mostra variação. 
Escolhemos essas coleções cujos autores principais formam uma dupla com um 
caráter divergente, a fim de criar uma análise também comparativa entre as coleções. A 
hipótese é a possível diferença entre a tradição da produção de LD – representada por 
Cereja – e a Linguística mais aprofundada e atualizada – com Abaurre. Desde o começo, 
contudo, entendemos que a produção de livros didáticos obedece a critérios pedagógicos e, 
ainda, não pode destoar da situação dos docentes da Educação Básica, a ponto de se tornar 
incompatível com a prática que vigora hoje em sala de aula. Portanto, não esperamos uma 
abordagem inovadora e transgressora nas coleções. 
A pergunta que motivou este trabalho é: como os livros didáticos que vão para 
escolas brasileiras tratam norma? Analisamos a abordagem da norma porque é neste ponto 
que reside um grande choque no ensino de língua materna: o choque do ensino da norma-
padrão com as variedades socioculturais. 
A escola, instituição de ensino e letramento na sociedade, encara o desafio de ensinar 
usos formais e privilegiados da língua. Já vimos que, a partir de um paradigma tradicional 
de gramatização (PTG) e de ensino, esse trabalho foi feito a partir de prescrição e 
proscrição, violência simbólica e endossamento de desigualdades sociais. Contudo, a 
democratização e atualização do ensino trouxe para a educação o objetivo de permitir 
acesso aos usos formais e bens culturais, bem como ascensão social através da escolaridade 
e pensamento crítico. Neste contexto, a escola não pode repercutir preconceitos 
linguísticos e sociais enquanto promove o letramento proficiente crítico nos usos mais 
formais e complexos da língua. 
 
5 Informações disponíveis em “autores” do site da Editora Contexto (disponível em: 
https://editoracontexto.com.br/autores/maria-bernadete-m-abaurre.html Acessado em agosto de 2019) 
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Reside na abordagem da norma – objeto da Sociolinguística – a forma como o ensino 
considera os variados usos da língua, em sua pluralidade, bem como no letramento aos 
usos da norma culta, norma-padrão e usos formais. Esta abordagem é pertencente ao 
ensino de gramática, situado na Linguística Aplicada. 
Entre as várias possibilidades de temas que poderíamos abordar sobre a norma, 
escolhemos aquelas que trazem maior embate ideológico entre a tradição purista e o uso. A 
concordância verbal, por exemplo, segundo Lopes (2018, p. 85) é um tema valorizado no 
ensino e “especialmente na avaliação da produção textual dos alunos. O relevo que se dá 
ao fenômeno está intimamente relacionado a sua caracterização sociolinguística [...] [pois] 
constitui um traço de diferenciação social, de cunho estigmatizante, que se revela com 
mais nitidez no âmbito escolar” (VIEIRA, 2018b, p. 85). 
Outra questão é paradigma pronominal brasileiro culto contemporâneo que difere do 
europeu. O uso coloquial e das camadas populares difere ainda mais, como pudemos 
constatar no quadro 5 - contínuo de prestígio-urbano das formas verbais no paradigma de 
conjugação adaptado de Bagno (2012, p. 539) da página 44. Segundo Lopes (2018, p. 104). 
Essa mudança reestruturou a conjugação verbal, diferindo mais uma vez da língua 
portuguesa. Esse fenômeno, que na Linguística vemos como natural e produtivo, 
considerando a sistematicidade de várias línguas que seguem tal rumo, é visto como 
“mistura de tratamento” na tradição que também “concebe, equivocadamente, nós e vós 
meros plurais de eu e tu. [...] [e] raramente explicam fenômenos já consagrados a 
linguagem da linguagem coloquial, não apresentam uma posição coerente e única quando 
se referem à forma a gente” (LOPES, 2019, p. 105). 
Por último, o tema colocação pronominal, ou a ordem dos clíticos pronominais, 
também se ressalta “em virtude de sua definição e caracterização sociolinguística” 
(VIEIRA, 2018b, p. 122), por ser diferença marcante entre o português europeu e 
brasileiro. A autora traz que essa diferença é relatada já em 1909 por Cândido de 
Figueiredo em “O problema da colocação dos pronomes”, que trata de uma discussão 
acerca da legitimidade de alguns fatos linguísticos brasileiros. Apesar do caráter 
conservador explícito, o autor admite a variação da colocação de acordo com intenção e 
entoação de quem fala. 
Tanto a norma, ensino de gramática e o livro didático foram e são objetos de 
pesquisa e extenso debate científico da Linguística Aplicada, Sociolinguística, Linguística 
Funcional, entre outras áreas; o que propicia um campo profícuo para análises e 
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contribuições como este trabalho. Portanto, utilizaremos a revisão da literatura destas áreas 
como embasamento teórico neste trabalho que tem como categoria analítica a norma, a 
qual analisamos enquanto objeto em coleções didáticas de livros de ensino de português 
enquanto língua materna. A necessidade deste tipo de análise se dá devido ao contexto 
socio-ideológico de preconceito linguístico. Conforme Zilles (2008, p. 10), 
Domina no cenário nacional um ideário conservador, elitista e excludente 
sobre a língua, norma, gramática, variação e mudança, português rural, 
popular ou caipira, e outros tópicos relacionados. Desse modo, é preciso 
reconhecer que há, ainda, muito trabalho analítico e político a fazer diante 
dessa postura muito discutível, que privilegia uma variedade de língua 
sobre as demais, sem levar em conta se essa variedade representa uma 
escolha adequada para a sociedade brasileira como um todo, e não apenas 
para a classe dominante. O ônus dessa postura está também em 
estigmatizar os falantes que não dominam essa variedade e em impô-la 
como a língua legítima da escola, entre outras violências simbólicas. 
(ZILLES, 2008, p. 10) 
Conforme posto, este trabalho consiste em uma pesquisa. Ander-Egg (1978, p. 28 
apud MARCONI & LAKATOS, 2003, p. 155) definem: 
a pesquisa é um "procedimento reflexivo sistemático, controlado e 
crítico, que permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, em 
qualquer campo do conhecimento". A pesquisa, portanto, é um 
procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer 
um tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer a 
realidade ou para descobrir verdades parciais. 
O objeto da questão não é estatísticas nem dados artificiais, mas sim um fenômeno 
linguístico, conceitual, portanto, teórico – a norma; e a análise de conteúdo das coleções 
didáticas se dá a partir de análises indutivas e dialéticas e por relevância teórica. Além 
disso, objetivo traçado trata da relação de significados e teorias. Deste modo, caracteriza-se 
como uma pesquisa bibliográfica – analisa documentos contemporâneos escritos 
(MARCONI & LAKATOS, 2003, p. 183) – de natureza qualitativa. 
Em vários pontos, partimos da noção de que a interação entre sujeitos é indissociável 
do privilégio e opressão e nossa investigação aponta à compreensão das estruturas sociais e 
poder. Conforme Lincoln, Lynham & Guba (2011), esses aspectos ontológicos e 
epistemológicos inserem este trabalho no paradigma de investigação crítica, sem fugir ao 
paradigma construtivista. Apresentamos aspectos que esses autores classificam como 
construtivista como a noção que a realidade é uma construção social múltipla, variada e 
baseada nas experiências do sujeito. O conhecimento é subjetivo, pois investigador e 
sujeito constituem-se como uma única entidade, uma vez que nós, enquanto indivíduos, 
estamos imersos nas ideologias e contextos sociais ao quais nos referimos. Isso constitui 




5.1. Sobre as obras 
Cabe, neste trabalho, analisar e refletir sobre os conceitos de linguagem e língua 
presentes, bem como sobre a disposição dos conteúdos nas duas coleções, a saber:  
Português contemporâneo: diálogo reflexão e uso de Cereja, Dias Vianna & Codenhoto 
(2016), doravante CDC (2016) e Português: contexto, interlocução e sentido de Abaurre, 
Abaurre & Pontara (2016), doravante AAP (2016) 
5.1.1. “Português contemporâneo: diálogo reflexão e uso” de Cereja, Dias 
Vianna & Codenhoto (2016), doravante CDC (2016) 
O guia digital do PNLD (2018) traz a seguinte visão geral sobre a coleção: 
A obra, do tipo compêndio, é constituída, predominantemente, por textos 
expositivos que abordam conteúdos referentes aos eixos que a 
organizam: Literatura, Gramática e Produção de Texto. Nela, é evidente 
um investimento significativo em seu caráter transmissivo, o que se 
revela na estrutura geral dos capítulos, constituída de longas exposições 
detalhadas a respeito de fundamentos teóricos ou informações sobre 
literatura, conteúdos de gramática e de estudos sobre gêneros textuais, 
embora se encontrem situações de caráter reflexivo, em atividades que 
antecedem ou sucedem os textos informativos acadêmicos, inclusive as 
de leitura. Destaca-se, também, a reprodução de questões retiradas do 
Enem ou de vestibulares, articuladas com o conteúdo estudado, 
especificamente no final das unidades relativas à Literatura e à 
Gramática. 
A leitura constitui um eixo transversal, que se faz presente em todos os 
eixos estruturais em que a obra se organiza, com um relativo caráter 
instrumental, e a oralidade se apresenta em nos eixos de Literatura e de 
Produção de textos. 
A coletânea apresenta boa diversidade de gêneros textuais, especialmente 
de gêneros literários, além de farta reprodução de obras de arte – pinturas, 
esculturas, fotografias e obras de arquitetura –, o que permite exercícios 
de leitura de diversas linguagens artísticas e enseja oportunidades de 
ampliação das referências culturais dos estudantes. 
Na organização da obra, temos em “Conheça seu livro” a estrutura das unidades e 
capítulos. Cada unidade traz um tema. Dentro da unidade, cada capítulo traz uma 
subdivisão de “literatura”, “língua e linguagem” e “produção de texto”. Por exemplo, no 
CDC (2016c), temos a unidade 1 “Ruptura e construção”. Dentro dele, temos três 
capítulos: capítulo 1 – O pré-modernismo - concordância verbal - conto; capítulo 2 – 
modernismo – concordância nominal - conto moderno e contemporâneo; e capítulo 3 – A 
geração de 22 – regência verbal – o conto fantástico. Assim seguem as unidades 2 “Palavra 
e persuasão”, 3 “Hora e vez da linguagem” e 4 “caminhos”. 
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Na estrutura do capítulo, temos, num primeiro momento, literatura, em seguida, 
gramática e produção de textos. Em “foco no texto” há leitura e análise de textos 
representativos do assunto a ser trabalhado em aspectos literários e em seguida, “tópico 
gramatical ou gênero” (ibid. p. 5). 
Separada e posteriormente, temos “Língua e linguagem”: “É a parte de gramática do 
capítulo. Geralmente, inicia-se com estudo de um texto (seção foco no texto), por meio do 
qual se explica o conceito de forma contextualizada” (ibid. p. 6) e abrange a parte 
Reflexões sobre a língua, que consiste na “Apresentação da parte teórica e conceitual do 
assunto”, e “Texto e enunciação”, “Nesta seção o aluno analisa textos do ponto de vista 
discursivo, nos quais o conceito gramatica estudado foi utilizado” (ibid. p. 6). 
A parte “Produção de texto”, “inicia-se pelo estudo do gênero textual, a fim de que o 
estudante conheça seus elementos constitutivos essenciais” (ibid. p. 6), e traz propostas de 
produção e orientações para escrita e revisão do texto. 
Focando na parte de ensino de gramática, a divisão dos conteúdos nos três livros 
segue a seguinte formatação: 
Quadro 6- Conteúdos da coleção de Cereja, Dias Vianna e Codenhoto (2016) 
Conteúdos em CDC (2016) 
 1º ano 2º ano 3º ano 
Unidade 1 
O que é língua e 
linguagem? 
O substantivo Concordância verbal 
Variedades linguísticas O adjetivo Concordância nominal 
Funções da linguagem O artigo Regência verbal 
Unidade 2 
Figuras de linguagem O numeral Regência nominal 
Semântico I: O que é 
semântica? 
O pronome (I) Crase 
Semântica II O pronome (II) Colocação pronominal 
Unidade 3 














Progressão referencial e 
operadores argumentativos 
A língua escrita: 
acentuação 
O verbo (II) Informatividade e senso 
comum 
Ortografia O advérbio Implícitos e intertextualidade 
Unidade 4 
Coerência e coesão 
textual 
A preposição e a 
conjunção 
Diferentes formas de dizer 
Estrutura das palavras A interjeição  Gerúndios e gerundismo 
Formação das palavras A pontuação Polissemia e ambiguidade 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
Podemos ver que, de acordo com a divisão dos conteúdos, no primeiro ano são 
trazidas noções inicias sobre língua, semântica fonética e ortografia, e, ao final, morfologia 
e texto de modo introdutório. O segundo ano é quase que exclusivamente sobre 
morfologia, especificamente, classe de palavras. Vale salientar que o conteúdo pontuação 
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vem ao final, antes de sintaxe. Terceiro ano se divide em sintaxe e análise linguística 
(texto, pragmática e semântica). 
No primeiro tópico de “Língua e linguagem”, naturalmente, os autores trazem 
explicações sobre esses dois conceitos. O viés do texto se inclina mais aos aspectos 
cognitivo e interacional da língua e linguagem do que aos aspectos cultural, social e 
histórico, que vem ao final. Isso se mostra no trecho: 
Ela [a língua] está diretamente relacionada à nossa cognição, isto é, ao 
conhecimento que construímos e adquirimos ao longo da vida. Nosso 
contato com ela vem desde quando somos muito pequenos, ainda na 
infância, e começamos a usá-la a nosso modo, aprendendo com nossos 
pais, familiares, professores e todos aqueles com quem convivemos. [...] 
A todo momento produzimos linguagem.  Frases, gestos, imagens, 
expressões faciais e corporais, tudo isso é linguagem, e por meio de 
nossas escolhas e usos nos constituímos como sujeitos sociais em relação 
a nossos pares. As linguagens que utilizamos dizem muito sobre quem 
somos, uma vez que seus significados são convencionados socialmente. 
(CDC, 2016a, p. 23) 
A conceituação é dada da seguinte forma: “Linguagem é a atividade comunicativa 
humana por meio da qual interagimos, respondendo a outras pessoas e outros textos em um 
processo ininterrupto.” (CDC, 2016a, p. 23). 
Depois disso, os autores fazem um longo percurso da conceituação de língua, 
partindo de Saussure, passando por Jakobson e Benveniste, até Bakhtin, e, por fim, 
declaram seu ponto de vista interacionista: “Língua é um fenômeno indissociavelmente 
cultural, social e cognitivo construído e compartilhado pelos interlocutores no processo de 
interação verbal.” (CDC, 2016a, p. 26). 
Em ambos conceitos, o aspecto sociocultural fica em segundo plano, mas o socio-
cognitivo e pragmático se destacam. Por exemplo, não vemos explícito o caráter plural da 
língua associado aos fatores socioeconômico, histórico nem geográfico. 
5.1.2. “Português: contexto, interlocução e sentido” de Abaurre, Abaurre & 
Pontara (2016)”, doravante AAP (2016) 
No sumário, a divisão dos conteúdos é feita da seguinte forma: Literatura, Gramática 
e Produção Textual constituem a divisão do livro em três partes, cada uma com seis, três e 
três unidades respectivamente, totalizando doze unidades em sequência, cada uma com 
capítulos. Os capítulos de um a onze correspondem à parte de Literatura; de doze a vinte e 
um, Gramática; e, por fim, de vinte e dois a trinta e dois, Produção Textual. 
Atendo-nos à parte de ensino de gramática, temos os conteúdos distribuídos nas 
unidades da coleção na seguinte forma: 
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Quadro 7 - Conteúdos da coleção de Abaurre, Abaurre & Pontara (2016)  
Conteúdos AAP (2016) 
 1º ano 2º ano 3º ano 
Unidade 1: 
Linguagem 
Linguagem e variação 
linguística 
Oralidade e escrita 
A dimensão discursiva da 
linguagem  











Preposição e conjunção 
Sintaxe do período 
composto 
O estudo do período 
composto 
Período composto por 
coordenação 
Período composto por 
subordinação (I) 
Período composto por 
subordinação (II) 
Unidade 2: 
Linguagem e sentido 
A construção de sentido 
Efeitos de sentido 
Recursos estilísticos: 
figuras de linguagem 
Sintaxe: estudo das 
relações entre as palavras 
Introdução ao estudo da 
sintaxe 
Sintaxe do período 
simples 
Articulação dos termos da 
oração 
Concordância e regência 
Colocação pronominal 
Unidade 3: 
Introdução aos estudos 
gramaticais 
A gramática e suas partes  
A estrutura das palavras 
Formação das palavras I 
Formação das palavras II 
 Aspectos da convenção 
escrita 
Crase e seu uso 
Pontuação 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
Podemos ver que o primeiro ano traz, como o CDC (2016a), noções introdutórias de 
língua e linguagem e semântica; e uma parte da morfologia. No segundo, contudo, o 
conteúdo de morfologia sobre a classe de palavras já traz em destaque a questão das 
relações morfossintáticas inerentes ao conteúdo, devido às fronteiras tênues das classes de 
palavras, que são subordinadas às diferentes funções sintáticas que exercem (BAGNO, 
2012, p. 447). No segundo ano, ainda, as autoras trazem introdução à sintaxe e período 
simples, já iniciando o terceiro ano com período composto. O terceiro livro dedica-se 
apenas à sintaxe, e pontuação é o último conteúdo. 
Na apresentação da parte de gramática do primeiro volume, temos um texto 
introdutório que, depois de refletir sobre a noção de linguagem e de língua, versa sobre 
seus aspectos socioculturais, já abordando o preconceito e a variedade linguística: 
Escrita e fala são modalidades comuns à maioria das línguas e o modo 
como se organizam definem identidades para grupos que as utilizam. 
Desde sempre, as sociedades humanas julgam as pessoas pela maneira 
como falam e escrevem. Nos capítulos desta unidade, você vai conhecer a 
diferença entre linguagem e língua, descobrir o que são variedades 
linguísticas e por que algumas delas são alvo de preconceito. Vai 
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entender, ainda, como o uso que fazemos da linguagem revela tanto sobre 
quem somos e sobre como vemos o mundo. (AAP, 2016a, p. 127) 
Deste modo, o livro inicia a reflexão sobre linguagem já apontando para a existência 
de hierarquização e estigma. Após a reflexão, temos a conceituação de linguagem e língua: 
A linguagem é uma atividade humana e é sempre utilizada em situações 
de interlocução. Pressupõe, portanto, a existência de interlocutores. Por 
meio da linguagem elaboramos representações acerca do mundo em que 
vivemos, organizamos e damos forma às nossas experiências. Nas 
representações que constrói, a linguagem traz marcas de aspectos 
históricos, sociais e ideológicos de uma determinada cultura. [...] 
Língua é um sistema de representação socialmente construído, 
constituído por signos linguísticos (AAP, 2016a, p. 129). 
De início já podemos constatar que em ambas coleções há a divisão literatura, 
gramática e produção textual. Vale destacar que o ensino de gramática vem separado da 
produção textual, e este último trata de gênero, da língua em uso; então a gramática, cujo 
conteúdo nas coleções limita-se à norma de referência para usos formais, classificação e 
categorias da metalinguagem, vê-se espacialmente desvinculada da interação e dos usos 
ligados à literatura. 
Sobre a divisão dos conteúdos, vale ressaltar, em termos de comparação que 
enquanto CDC (2016) traz a sintaxe apenas na primeira metade do terceiro livro, APP 
(2016) já inicia no segundo ano e dedica todo o espaço do terceiro a esta área, terminando 
com pontuação – conteúdo esse que CDC (2016) traz no segundo ano. 
O Guia Digital do PNLD (2018) coloca que a divisão do conteúdo dos livros de CDC 
(2016) é positiva, com tratamento “intenso” da sintaxe do período. Vemos na íntegra: 
No volume 1, há uma dispersão de conteúdos introdutórios, como: 
linguagem, variação linguística, oralidade, convenções ortográficas, 
acentuação gráfica, funções da linguagem, conotação e denotação, duplo 
sentido, figuras de linguagem, de palavra, de sintaxe e de pensamento, 
definição de gramática, história da língua portuguesa e formação de 
palavras. O volume 2 trata de morfologia (classes de palavras) e 
introduz a sintaxe (termos da oração). No volume 3, o tratamento da 
sintaxe é intenso: sintaxe do período, coordenação e subordinação, 
concordância, regência e colocação, além de uso da crase e pontuação. 
(PNLD, n. p. Grifo nosso) 
Ele diz o mesmo sobre AAP (2016)  
No volume 1, há uma dispersão de conteúdos introdutórios, como: 
linguagem, variação linguística, oralidade, convenções ortográficas, 
acentuação gráfica, funções da linguagem, conotação e denotação, duplo 
sentido, figuras de linguagem, de palavra, de sintaxe e de pensamento, 
definição de gramática, história da língua portuguesa e formação de 
palavras. O volume 2 trata de morfologia (classes de palavras) e 
introduz a sintaxe (termos da oração). No volume 3, o tratamento da 
sintaxe é intenso: sintaxe do período, coordenação e subordinação, 
concordância, regência e colocação, além de uso da crase e pontuação. 
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Nós vimos que a sintaxe é tratada, efetivamente, apenas em parte do terceiro livro de 
CDC (2016), enquanto AAP (2016) traz de forma mais sistemática e completo, já no 
segundo e em todo o terceiro volume. Inclusive, a pontuação em CDC (2016) não vem no 
terceiro, como o Guia do PNLD (2018) afirma, mas sim no segundo volume, antes de tratar 
da sintaxe do período. 
Sabemos que a relação estreita entre morfologia e sintaxe se deve, entre outras 
coisas, ao fato que as classes de palavras e até o processo de formação de palavras se 
definem, muitas vezes, pelos papeis e funções sintáticas que exercem. A dinâmica das 
relações morfossintáticas torna inconsistente uma classificação de palavras taxativa ou 
hermeticamente engendrada. Com isso, consideramos mais consistente, pelo menos a 
priori, a divisão de conteúdos da AAP (2016). Além de começar pela relação 
morfossintática, já no segundo volume, as autoras trazem pontuação ao final do terceiro 
volume, ou seja, depois de trabalhada a noção de sintagma e o conteúdo de morfossintaxe. 
Isso se mostra eficaz porque o uso da vírgula, ponto final, parágrafo entre outros são 
conteúdos sintáticos, textuais, discursivos, pois precisam como base as relações 
morfossintáticas, a ordem dos sintagmas da língua, regência, etc. 
Sobre a noção de língua e linguagem que introduz ambas as coleções, na de CDC 
(2016), temos que a apresentação e conceituação da língua/linguagem focam nos aspectos 
cognitivos e interacionais das categorias, deixando o socioeconômico e cultural ora 
implícito, ora vago. Diferentemente, AAP (2016) traz à tona o caráter socioeconômico e 
cultural, já focando nas questões ideológicas de julgamento e variedade linguística, mesmo 
que de forma introdutória. Explicita, também, os aspectos dialógicos e interacionista das 
categorias. 
Considerando que nosso foco é apreender a abordagem da norma nas duas coleções, 
para efeito de sistematização, selecionamos os tópicos do ensino de gramática que são 
destaque na discussão sociolinguística e da linguística aplicada, devido ao conflito da 
prescrição normativa tradicional e a pedagogia da variação linguística. Deste modo, 
analisaremos os fenômenos de concordância, verbal e nominal, paradigmas pronominais e 
colocação pronominal. 
5.2.  Paradigma pronominal 
CDC (2018b, p. 137) traz a noção de pronome a partir de um texto utilizado no 
exercício anterior, retomando  
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[...] você viu que há palavras que podem ser usadas em referência às 
pessoas do discurso ou a um fato ou assunto. Essas palavras, tais como 
eu, nós, ela(s), lhe(s), que representam pessoas do discurso ou se referem 
a elas, são chamadas de pronomes”. Pronomes são palavras que não têm 
sentido próprio. Para que seu sentido possa ser apreendido, depende de 
outras palavras, que eles substituem ou retomam em um texto. (CEREJA, 
DIAS VIANNA & CODENHOTO, 2018b, p. 136) 
A conceituação vem logo depois:  
Pronomes são palavras cujo sentido é construído de acordo com o sentido 
das palavras que eles retomam, antecedem, acompanham ou a que fazem 
referência. 
Do ponto de vista morfológico, dependendo da função e da classificação, 
os pronomes podem representar variações de gênero (masculino e 
feminino), pessoa do discurso (1ª, 2ª ou 3ª) e número (singular e plural)” 
(ibid. p. 136). 
E os autores seguem para o texto para contextualizar o pronome possessivo, que são 
conceituados “aqueles que dão ideia de posse” (ibid. p. 137). Vale destaque o quadro de 
pronomes que o livro traz:  















1ª meu(s), minha(s) meu(s), minha(s) 
2ª teu(s), tua(s) teu(s), tua(s), seu(s), sua(s) 







 1ª nosso(s), nossa(s) nosso(s), nossa(s) 
2ª vosso(s), vossa(s) seu(s), sua(s), de vocês 
3ª seu(s), sua(s) dele(s), dela(s) 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
O livro reconhece o que já vimos a partir de Lopes (2007), que na norma 
contemporânea brasileira, em sua maioria, prevalece o uso dos pronomes possessivos de 
terceira pessoa para se referir a algo possuído pela segunda pessoa do singular e do plural 
(VITRAL, 2017, p. 161). 
Por outro lado, o que o livro coloca como brasileiro informal (seu, sua para terceira e 
segunda pessoa) é, para a Linguística, norma consolidada. Retomemos: “Os pronomes 
possessivos de segunda pessoa vosso, vossa, vossos e vossas, praticamente, não ocorrem no 
português do Brasil atual, a não ser, como já dissemos, em alguns gêneros escritos, como, 
por exemplo, a Bíblia” (ibid. p. 161). 
CDC (2018b) coloca os pronomes possessivos do português brasileiro formal tal 
como a norma gramatical impõe, mas que claramente não corresponde à realidade 
linguística contemporânea, a qual a obra pretende ensinar. A mesma obra coloca em box: 
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O pronome pessoal tu é amplamente utilizado em Portugal. No Brasil o 
uso mais corriqueiro para se dirigir a pessoa com quem se fala (2ª. do 
discurso), atualmente, é a forma você, embora regiões específicas, como 
o Rio de Janeiro e o Rio Grande do Sul, entre outras, ainda seja  comum o 
emprego de tu. 
Além da substituição da forma tu pela forma  você, há no Brasil ainda a  
variação na conjugação do verbo nas regiões que utilizam tu. Em 
algumas, o verbo é mantido na 2ª pessoa gramatical (tu vais, tu vieste) e, 
em outras, é usado na 3ª pessoa gramatical, igual a quando se emprega 
você (tu vai, tu veio). 
Essa consideração das variantes brasileiras se materializa no quadro de pronomes 
pessoais, ao qual ele atribui a conceituação “são aqueles que se referem aos participantes 
da situação discursiva”. A inconsistência dessa conceituação foi abordada daqui, mas cabe 
lembrar que a terceira pessoa (ele, ela, eles, elas) não participa da situação discursiva e 
estaria de fora se fosse seguida à risca a definição. Continuemos para o quadro que CDC 
(2018b) traz da Nova gramática do português brasileiro, de Ataliba de Castilho, que aqui 
separamos em dois para fins didáticos: 
Quadro 9 - pronomes pessoais do português brasileiro formal e informal segundo Castilho (2010, p. 477 apud 













1ª eu me, mim, comigo 
eu, a gente eu, me, mim, prep. + 
eu, mim 
2ª 
tu, você, o senhor, 
a senhora 
te, ti, contigo, prep. + 
tu, o senhor, com a 
senhora 
você/ocê/tu você/ocê/cê/te, ti, 
prep. + você/ocê 
(=docê, cocê) 
3ª ele, ela 
o/a, lhe, se, si, 
consigo 









1ª nós nos, conosco 
a gente a gente, prep. + a 
gente 
2ª 
vós, os senhores, 
as senhoras 
vos, convosco, prep. 
+ os senhores, as 
senhoras 
vocês/ocês/cês vocês/ocês/cês, prep. 
+ vocês/ocês  
3ª eles, elas 
os/as, lhes, se, si, 
consigo 
eles/eis, elas eles/eis, elas, prep. + 
eles/eis, elas 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
Em relação à norma gramatical, os autores apenas adicionaram o você, senhor(es) e 
senhora(s), que é uma subversão gramatical menos requisitada do que o apagamento do 
vós por exemplo, segundo as reflexões que fizemos no ponto 3.1.1. Isso nos leva a crer 
que, para cumprir a demanda da pedagogia da variação linguística, o autor traz todas as 




Agora vamos para AAP (2018b). As autoras trazem o seguinte conceito antes de 
contextualizá-lo em uma tirinha: “Os pronomes pessoais fazem referência explícita e direta 
às pessoas do discurso” e usam um exemplo em que são utilizados de forma discursiva, 
ressaltando seu caráter dêitico6/de apontamento. Seguindo: “os pronomes pessoais, por 
servirem de referência a seres, identificam explicitamente as pessoas do discurso, ou seja, 
aquelas que participam da interlocução” (AAP, 2018b, p. 186), noção que também 
criticamos em CDC (2018b). As autoras apresentam o seguinte quadro: 
Quadro 10 - pronomes pessoais do português brasileiro segundo AAP (2018b, p. 186) 
PESSOA PRONOMES PESSOAIS 
1ª - eu (singular); nós (plural) 
2ª 
- tu (singular); vós (plural) 
- pronomes de tratamento que, embora empregados com a forma verbal de 3ª pessoa, se 
referem à 2ª pessoa do discurso: 
- você (singular); vocês (plural) 
- o senhor, a senhora (singular); os senhores, as senhoras (plural) 
- Vossa Excelência (singular); Vossas Excelências (plural) 
(singular), (plural) 
3ª - ele, ela (singular); eles, elas (plural) 
Fonte: elaboração da autora (2019) 
As autoras, como no livro de CDC (2018b), colocam os pronomes tradicionalmente 
chamados por “pronomes de tratamento”, mas, diferente dos autores, elas explicitam logo 
no quadro suas especificações. As autoras definem que: 
Em uma interlocução, a 1ª pessoa é quem ‘fala’, o enunciador do 
discurso. A 2ª pessoa identifica sempre o interlocutor, a pessoa a quem o 
enunciador se dirige. A 3ª pessoa refere-se ao assunto (pode ser humano 
ou não) dessa conversa, aquilo sobre o que falam os dois interlocutores. 
(AAP, 2018a, p. 186) 
Ao designar a referência a um assunto, humano ou não, fica latente a inconsistência 
de colocar a não-pessoa de forma indiscriminada em relação às (outras) pessoas do 
discurso.  
As autoras introduzem a classificação já indicando os critérios categóricos utilizados 
para tal, o que consideramos positivo: 
Uma característica dos pronomes pessoais é a variação da forma que 
assumem dependendo da função sintática que exercem na oração e da 
acentuação (átona ou tônica) que apresentam no desempenho de tal 
função. 
Pronomes pessoais do caso reto: Quando desempenham a função de 
sujeito ou predicativo do sujeito da oração, os pronomes pessoais 
asusmem as formas chamadas retas, ou do caso reto. 
 
6 As autoras trazem o conceito de dêitico também: “o que mostra ou demonstra” (AAP, 2018b) 
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Pronomes pessoais do caso oblíquo: Quando desempenham as funções de 
objeto direto, objeto indireto, complemento nominal, adjunto adverbial ou 
agente da passiva, os pronomes pesosais assumem suas formas  chamadas 
oblíquas, ou do caso oblíquo (AAP, 2018b, p. 187). 
E apresentam a seguinte tabela: 
Tabela 1 - pronomes pessoais retos e oblíquos do português brasileiro segundo AAP (2018b, p. 186) 
 
Reproduzimos o quadro original para atentar a algo: o quadro não possui linhas 
delimitando quais pronomes pertencem a cada pessoa. Por analogia, daria para distribuir a 
pessoa para os trios subsequentes. Ocorre que os pronomes reflexivos (se, consigo) 
quebram essa matemática. Consideramos isso antididático, uma vez que “pessoas do 
discurso” é um fator de classificação no quadro. 
AAP (2018b), ainda, recorre à uma regra que pode ser vista como conservadora que 
“recomenda” o uso do pronome pessoa reto (eu) ao invés do oblíquo (mim) na construção 
“ele pediu para mim fazer uma cópia da fotografia”. A regra que tem respaldo nas obras 
prescritivas tradicionais (CEGALLA, 1990, p. 559; LIMA, 2011, p. 389) proscreve o uso 
que as autoras assumem ser comum. A gramática tradicional considera apenas a função de 
sujeito do verbo do infinitivo fazer e desconsiderar sua função enquanto complemento do 
verbo do indicativo pediu. Isso se configura uma opção ou uma escolha normativa que não 
é justificada e, pela própria natureza das classificações dos pronomes, autorizaria ambas. 
Logo após, outra “recomendação” contra o uso comum: elas trazem uma tirinha com 
a construção “eu finalmente preguei ela no lugar” (AAP, 2018b, p. 187, grifo nosso) e 
comentam: 
[Na fala da tirinha] aparece uma estrutura considerada inadequada pela 
gramática normativa, mas muito comum na linguagem coloquial. [...] 
Como a função sintática a ser exercida pelo pronome, nesse caso, é de 
objeto direto do verbo pregar, a gramática normativa recomenda o uso 
das formas oblíquas dos pronomes pessoais. [...] O que se observa, 
porém, é que o uso dos pronomes oblíquos, nesse contexto, está cada vez 
mais restrito à escrita formal. Na fala, especialmente em um registro mais 
coloquial, a forma do pronome pessoa do caso reto é mais frequente. 
Elas reforçam a norma-padrão, mas apontam para uma mudança em curso. 
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5.3. Concordância (verbal)  
Em CDC (2016c), quando a concordância verbal é abordada, os autores conceituam 
da seguinte forma: “[...] é a conformidade do verbo com seu sujeito em número e pessoa” 
(p. 25), em seguida explica: 
Há, entretanto, diversos casos que fogem a esse princípio. Como falante 
da língua portuguesa, você certamente concorda, na maioria dos 
enunciados que constrói, os verbos com os sujeitos, mas é importante 
saber que essas regras diferem de uma variedade para outra. Portanto, 
elencamos a seguir algumas das principais orientações para fazer a 
concordância segundo a norma-padrão. Não há necessidade de memorizar 
essas regras; é, porém, interessante conhecê-las, para fins de consulta e 
em caráter de informação complementar [...] (ibid. p. 25) 
Nesse trecho podemos constatar que os autores reconhecem que há diferença entre o 
princípio que é a regra da norma-padrão em relação ao utilizado enquanto “falantes da 
língua portuguesa”; e, ainda, diferem usos em diferentes variedades. Contudo, não define 
que fatores que motivam essa variação, nem que é uma variação que sofre forte estigma 
social. 
O caráter normativo está posto de forma sutil, não prescritivo como na gramática 
tradicional e nas aulas de português. A fim de comparação, a Gramática normativa da 
língua portuguesa, de Rocha Lima (2011[1957]), por exemplo, dedica 18 páginas ao 
tópico “Concordância Verbal”, distribuída em regras gerais, casos específicos e até 
concordância ideológica. É positivo que a gramatiquice – o estudo da gramática como um 
fim em si mesmo (cf. FARACO, 2006, p. 21) –, que se caracteriza por prescrever 
numerosas regras exaustivamente, tenha sido omitida no tratamento desse conteúdo. 
Em AAP (2016c), concordância verbal e nominal são tratadas a partir do fenômeno 
concordância, partindo da seguinte conceituação: “Concordância é o processo utilizado 
pela língua para marcar formalmente as relações de determinação ou dependência 
morfossintática existentes entre os termos dos sintagmas no interior das orações” (ibid. p. 
225, grifo das autoras). E segue conceituando: 
A concordância nominal se estabelece entre o núcleo de um sintagma 
nominal (em suas flexões de gênero e número) e todos os termos que o 
determinam. [...] 
A concordância verbal se estabelece entre o verbo (em suas flexões de 
número e pessoa) e o sujeito da oração com o qual ele se relaciona. (ibid. 
p. 225 grifo das autoras) 
Em CDC (2016c), no tópico Concordância nominal, antes de apresentar o conceito 
do tópico, o livro retoma, a partir de fragmentos anteriores, que quando há alteração de 
gênero do substantivo núcleo de uma oração, essa alteração implica na alteração (ou 
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concordância) no gênero das palavras referentes a ele. Isso é atribuído ao fato que “na 
norma-padrão as palavras determinantes (entre elas, artigos, numerais, adjetivos e 
pronomes) concordam em gênero e número com o nome que acompanham” (CDC, 2016, 
p. 52). 
É importante ressaltar que para além da prescrição e proscrição, a GT tem caráter 
descritivo. Como a GT muitas vezes não deixa claro o que é regra de normatização e o que 
é uso, podemos atribuir equivocadamente alguns fenômenos naturais à prescrição 
gramatical. Por exemplo, a flexão de gênero faz parte, primordialmente, da norma usual do 
português, europeu e brasileiro. No livro diz que a norma-padrão prescreve a flexão de 
gênero e de número. A fim de esclarecer, a língua determina a flexão de gênero, mas não 
de número. A norma-padrão da GT prescreve as duas. 
Esses esclarecimentos se mostram importantes ao passo que há uma inexatidão 
semântica comum em atribuir à norma-padrão regras da língua que são naturais, 
exatamente pelo caráter também descritivo da GT. Faraco (2008) aborda esse ponto: 
A expressão norma culta/comum/standard [...] designa o conjunto de 
fenômenos linguísticos que ocorrem habitualmente no uso dos falantes 
letrados em situações mais monitoradas de fala e escrita. Esse vínculo 
com os usos monitorados e com as práticas da cultura escrita leva os 
falantes a lhe atribuir um valor social positivo, a recobri-la com uma capa 
de prestígio social. 
Por essa mesma razão, ela se tornou historicamente objeto privilegiado de 
registro, estudo e cultivo sociocultural. Esse processo produziu, no 
imaginário dos falantes, a representação dessa norma como uma 
variedade superior, como uma variedade melhor do que todas as demais.  
Essa representação os leva, inclusive, a confundir essa norma com a  
língua, ou seja, a imaginar que a norma mais monitorada é a língua. 
(FARACO, 2008, p. 71) 
Pelo fato de a gramática tradicional também ser descritiva, é comum achar que o que 
está escrito nela é a língua. Contudo, motivada por purismos e noções distorcidas da 
língua, a gramática prescreve para o uso e proscreve variedades, vistas como “deturpações, 
corrupções, degradações” (FARACO, 2008, p. 71). Apesar de até veículos oficiais e 
documentos voltados à educação usar “variedade padrão”, o conjunto de construções que 
formam a norma gramatical não são, contudo, uma variedade pois não se caracteriza 
enquanto forma em uso por uma comunidade linguística nem se constitui como língua 
materna de um grupo de falantes. Ela não é uma norma linguística, portanto. A concepção 
de norma-padrão na sociolinguística contemporânea é de “um construto sócio-histórico 
homogêneo e imutável, uma codificação abstrata que serve de referência à uniformização 
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linguística e que não equivale exatamente a nenhuma variedade da língua, nem mesmo as 
de maior prestígio” (FARACO, 2008; VIEIRA, 2016). 
Não discordando dessa afirmação, vale salientar que a concordância nominal faz 
parte de várias variedades do português europeu e brasileiro, mas não de todas. Como já 
vimos, os traços de concordância de número, contudo, vão diminuindo à medida que se 
analisa normas mais rurais e menos letradas nos continua de letramento e urbanização. Não 
só em normas rurais e menos letradas, a não concordância é latente em determinadas 
regiões e em contextos informais de várias outras normas. No livro, prossegue-se: 
Há, entretando, alguns casos que fogem a esse princípio geral. Como 
falante nativo da língua portuguesa, você certamente sabe concordar, na 
maioria dos enunciados que constrói, as palavras adjetivas com seus 
referentes, mas é importante saber que essas regras podem mudar de uma 
variedade linguística para outra. Por essa razão, elencamos a seguir 
algumas das principais orientações para fazer a concordância segundo a 
norma-padrão. Não há necessidade de memorizar essas regras; é, porém, 
interessante conhecê-las, para fins de consulta e em caráter de informação 
complementar. (CDC, 2016a, p. 52-53) 
Em outros assuntos do livro, os autores trazem, com esse aspecto de informação 
complementar, conteúdos que foram objetos de memorização maçante, normativismo e 
gramatiquice (FARACO, 2006, p. 21) no ensino tradicional de língua, mas que tal 
necessidade já foi amplamente refutada, como, por exemplo, a classificação dos 
substantivos (CDC, 2016b, p. 52-53). Portanto, vemos o estabelecimento de uma retórica 
de ruptura em relação ao paradigma tradicional de ensino de língua, ou, em outros termos, 
retórica de continuidade em relação à Virada Linguística, que ocorrem em coexistência na 
educação brasileira. Contudo temos que na perspectiva sociolinguística e discursiva o 
problema não é haver uma norma-padrão, mas sim o caráter preconceituoso e purista da 
tradição gramatical, isto é, considerar erro e proscrever o uso do que não está prescrito na 
norma-padrão. Os autores acertam ao reconhecer e não condenar existência da variação, 
mesmo que não se define em que contexto utilizar essa orientação. 
O letramento na escola tem como objetivo, entre outros, desenvolver habilidades de 
adequação ao uso da língua em determinados contextos e necessidades em que a norma-
padrão tem sua função sociocultural, que é a servir de referência para normalizar os usos 
mais formais e monitorados da língua. Vejamos a Base Nacional Comum Curricular – 
BNCC (BRASIL, 2016, p. 494): 
COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 4 
Compreender as línguas como fenômeno (geo)político, histórico, cultural, 
social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso, 
reconhecendo suas variedades e vivenciando-as como formas de 
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expressões identitárias, pessoais e coletivas, bem como agindo no 
enfrentamento de preconceitos de qualquer natureza. Essa competência 
específica indica a necessidade de, ao final do Ensino Médio, os 
estudantes compreenderem as línguas e seu funcionamento como 
fenômeno marcado pela heterogeneidade e variedade de registros, 
dialetos, idioletos, estilizações e usos, respeitando os fenômenos da 
variação e diversidade linguística, sem preconceitos. 
Ela também diz respeito à utilização das línguas de maneira adequada à 
situação de produção dos discursos, considerando a variedade e o 
registro, os campos de atuação social, e os contextos e interlocutores 
específicos, por meio de processos de estilização, seleção e organização 
dos recursos linguísticos. 
(EM13LGG401) Analisar criticamente textos de modo a compreender e 
caracterizar as línguas como fenômeno (geo)político, histórico, social, 
cultural, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso. 
(EM13LGG402) Empregar, nas interações sociais, a variedade e o estilo 
de língua adequados à situação comunicativa, ao(s) interlocutor(es) e ao 
gênero do discurso, respeitando os usos das línguas por esse(s) 
interlocutor(es) e sem preconceito linguístico. 
Ao longo do livro, não é diagnosticado visão purista e elitista da língua 
explicitamente, mas também não há esforços voltados nem à compreensão da pluralidade 
geopolítica, histórica, cultural e social da língua; nem ao desenvolvimento das habilidades 
de adequação do uso aos diversos contextos de interação e comunicação. 
É consenso nos estudos de ensino de língua que, na formação do sujeito crítico e no 
letramento proficiente, o aluno desenvolve habilidades de leitura, interpretação e produção 
de texto baseado na adequação ao contexto discursivo. 
Isto é, não se discute de forma crítica, ampla e inclusiva sobre a legitimidade dessa 
heterogeneidade, por conseguinte, não concorre à formação de um leitor diligente e versátil 
ante essa pluralidade. 
Vejamos o tratamento da norma nesse mesmo tópico (concordância), em AAP 
(2016c). As autoras trazem uma tirinha: 
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Figura 4 - GONSALES, Fernando. Níquel Náusea: vá pentear macacos! São Paulo: Devir, 1994, p. 29 apud 
Abaurre, Abaurre & Pontara (2016, p. 224) 
 
 A partir dessa tirinha, elas continuam: 
 
O humor da tira do Níquel Náusea é construído a partir do confronto 
entre falas representativas de duas variedades linguísticas distintas. É 
interessante observar que, além da evidente diferença entre as palavras 
utilizadas para representar uma e outra variedades, há também marcas 
formais que as distinguem. 
A principal diferença formal apresenta-se no modo como as palavras se 
relacionam, umas com as outras, no interior dos sintagmas. 
Nos dois primeiros quadrinhos, vemos o rato “ensaiando” uma fala que, 
por sua estrutura, representa uma das variedades cultas da língua, mais 
adequadas a um contexto formal e, por isso mesmo, um tanto artificial e 
deslocada no contexto informal e oral que a tira representa. No terceiro 
ele “traduz” essa fala para sua variedade. Como se viu, o “choque” entre 
duas variedades tão distintas, no contexto da tira, produz o humor. 
Quando comparamos as duas estruturas, percebemos uma evidente 
diferença no modo de expressar uma ideia de plural no interior das 
orações. Na variedade culta, o núcleo do sintagma nominal que atua 
como sujeito (coisas) determina que todos os termos que com ele se 
relacionam também assumam uma forma plural: as, ficam, brilhantes. 
(ibid. p. 224) 
No trecho acima, as autoras desenvolvem o aspecto da adequação da norma aos 
contextos de enunciação, deixando claro que as variantes mais cultas são mais adequadas 
aos usos formais e mais elaborados da língua. Como o contexto da personagem era 
informal, oral, espontâneo e até emotivo, as autoras bem classificam a forma “ensaiada’ 
como “artificial” e “deslocado” de forma consistente. Essa abordagem se adequa às 
orientações que foram colocadas anteriormente a partir da BNCC (BRASIL, 2016) e PCN 
(1998). E, ainda, logo em seguida, as autoras continuam o trabalho da norma sob 
perspectiva sociolinguística e crítica, ampliando o tratamento da norma sobre os 
mecanismos de concordância: 
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Na variedade estigmatizada, observa-se um processo distinto; a ideia de 
plural é marcada somente uma vez, no artigo (as) que determinam o 
núcleo do sintagma nominal (coisa). 
A comparação entre os dois exemplos nos leva a concluir que, nas duas 
variedades linguísticas, são diferentes os mecanismos de concordância 
nominal e verbal.  
[...] Cuidado com o preconceito. A análise das estruturas presentes na tira 
do Níquel Náusea nos permite constatar algo muito importante sobre as 
relações de concordância: elas podem ser organizadas a partir de 
princípios diferentes. Por esse motivo, quando falantes de uma variedade 
estigmatizada disseram algo como As laranja tá madura não devemos 
concluir que essas pessoas estão cometendo um erro gramatical. No 
sistema de concordância da variedade linguística que falam, a regra geral 
determina a flexão de número somente para o determinante do sintagma 
nominal (no caso, o artigo). Em termos de conteúdos informacional, uma 
fala como essa é equivalente a de um falante de outra variedade que diz 
As laranjas estão maduras. 
O importante, quando refletimos sobre as formas diferentes das 
estabelecidas pela gramática normativa, é lembrar que elas devem ser 
consideradas em seus contextos de ocorrência. Em situações formais, 
espera-se o respeito à norma gramatical. 
Conheceremo, a seguir, as várias regras que, da perspectiva da gramática 
normativa, organizam as relações de concordância nominal e verbal no 
português. (ibid. p. 224-225) 
As autoras não se esquivam do caráter social, plural e desigual da língua: há a 
explicitada norma estigmatizada. “Estigmatizada” no particípio, na forma passiva que 
sugere que a norma é alvo de estigma. Nesse trecho as autoras tornam imperativo a 
reflexão sobre as diferenças entre normas estigmatizadas, norma-padrão e preconceito; e 
ainda, coloca as formas enquanto equivalentes segundo critérios que respeitam tanto a 
pedagogia da variação quanto a defesa de um letramento proficiente em usos formais da 
língua. E assim elas partem para o ensino de gramática: explicitando a importância da 
adequação ao uso, delimitando a norma posta a partir dali como (uma) perspectiva, a da 
gramática normativa, e, não menos importante, trabalhando em prol da visão inclusiva e 
não preconceituosa ante às variedades não-padrão. 
5.4. Colocação pronominal 
AAP (2016c), antes de abordar a colocação pronominal, retoma a classe de palavras 
– “Os pronomes oblíquos átonos atuam, sintaticamente, como complementos de verbos” 
(ibid. p. 255) – e, em seguida, coloca a seguinte definição: “A colocação pronominal é a 
parte da gramática normativa que determina qual deve ser a posição ocupada pelos 
pronomes oblíquos em relação aos verbos, a depender do contexto sintático em que 
ocorrem” (ibid. 225). 
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CDC (2016c), introduz com “[...] é possível empregar os pronomes oblíquos átonos 
em relação aos verbos que acompanham de forma variada” (ibid. 162); e traz a definição 
da seguinte forma: “Colocação pronominal é a posição do pronome oblíquo átono em 
relação ao verbo que ele acompanha” (ibid. 263). E então parte para o tratamento da 
norma: 
Atualmente, a colocação pronominal no português brasileiro é 
majoritariamente feita por meio da próclise, isto é, da colocação antes do 
verbo. É possível, entretanto, em determinadas construções, em geral 
mais formais, encontrar outras formas de colocação pronominal. (ibid. p. 
163) 
E traz os três tipos (próclise, ênclise e mesóclise). Sobre estas duas últimas, colocam: 
Apresentamos a seguir as regras específicas para o uso da ênclise e da 
mesóclise, colocações pouco utilizadas no português do Brasil. Nos 
demais casos, continua-se utilizando a próclise, a forma mais comum em 
nosso país. Não há necessidade de adotar essas regras na fala cotidiana; 
porém, é interessante conhecê-las e utilizá-las em situações de escrita 
formal e de avaliação e exames escritos. Deve-se dar preferência à 
ênclise: [...] (ibid. p. 163) 
E lista cinco regras de ênclise. Ao lado, um box com os quatro casos de “As palavras 
atrativas”. É importante notar que a norma brasileira, denominada português do Brasil, é 
aceita na fala cotidiana, aceitando a fluidez do uso, mas é prescrita (“deve-se”) em 
situações de escrita formal. Nem no ato de autorizar a próclise, nem na regra que prescreve 
o uso da ênclise os autores definem o que orienta a fala formal, o que reforça o estereótipo 
da fala enquanto informal, e desconsidera os usos dessa modalidade na formalidade. 
Nesse ponto, os autores Cereja, Dias Vianna & Codenhoto (2016) se aproximam 
mais da gramática normativa tradicional, inclusive com suas inconsistências, quando 
abordam a colocação pronominal. 
Mais à frente, no livro, os autores trazem em outro box “A colocação pronominal no 
português brasileiro”, que traz uma teoria baseada em Luiz Costa Pereira Junior (filósofo) 
a partir de Gilberto Freyre (historiador e sociólogo), em que se cogita que o modo 
português adquiriu ranço do brasileiro, por ser utilizado em ordens de senhores de escravos 
de forma fria, seca antipática. Em contrapartida, os escravos optariam pelo modo mais 
doce e brando, contra o “‘imperativo antipático’ prescrito pela gramática tradicional lusa”. 
Essa explicação é de se estranhar, pois parte de uma obra de forte contradição por seu 
caráter racista e elitista na historiografia brasileira, Casa-grande e senzala (1933), que se 
intensifica por não parecer levar em conta aspectos estruturais e culturais dos povos 
envolvidos nesse encontro de línguas. Logo após o texto finaliza ao trazer O português da 
gente, de Rodolfo Ilari (linguista) e Renato Basso (linguista), que considera uma 
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explicação pragmática para a colocação próclise absoluta: a que a antecipação do pronome 
átono para o início da sentença dá caráter de súplica a uma fala que poderia soar autoritária 
ou cerimoniosa. Essa explicação, apesar de não ser aprofundada no livro, traz uma hipótese 
com critérios mais consistentes e mais atrelados ao estudo linguísticos. 
Enquanto CDC (2016) trazem uma explicação sincrônica de Ilari e Basso, AAP 
(2016c) dão uma explicação mais diacrônica: 
Um dos aspectos que diferenciam bastante o português do Brasil do 
português de Portugal é a posição em que os pronomes oblíquos átonos 
costumam ocorrer. 
Como a organização do aspecto rítmico para as duas variantes do 
português, em Portugal, fatores evolutivos da língua levaram o uso 
sistemático do pronome oblíquo após o verbo, em contexto em que, no 
Brasil, prefere-se o emprego antes do verbo. (AAP, 2016c, p. 255) 
Nesse caso as autoras reconhecem e reforçam a distinção entre as normas europeia e 
brasileira. Em seguida elas trazem que “os pronomes oblíquos átonos podem ocupar três 
posições” (ibid. p. 255) e as explicam. 
Para introduzir a norma gramatical, coloca-se da seguinte forma:  
Apresentamos, a seguir, algumas orientações gerais sobre colocação dos 
pronomes oblíquos átonos. Essas orientações valem, principalmente, para 
o uso da modalidade escrita formal, já que no uso coloquial (em 
contextos de fala e de escrita) a próclise é cada vez mais generalizada no 
Brasil. (ibid. p. 256) 
Mais uma vez difere da outra coleção. Apesar de orientar a escrita formal, elas 
explicitam que a próclise é latente no uso coloquial, entre parênteses as duas modalidades, 
não deixando ambíguo a questão da fala e do coloquial. E ainda, reforça mais à frente no 
box “De olho na fala”, que é utilizado ao longo do livro para trazer diversos usos da fala 
que tendem a ser inadequados na escrita, o fato de a formalidade requer o emprego da 
ênclise a fim de evitar o uso desses pronomes no início das orações. 
Nesse mesmo box, as autoras reconhecem e legitimam o uso dos pronomes ele e ela 
enquanto complemento verbal nos usos informais, em oposição à norma-padrão que proíbe 
pronomes pessoais do caso reto nessa função. 
De modo geral, as obras apresentaram consonância com contribuições da Linguística 
a tempos reivindicada no ensino, resultando em uma atualização teórica e ideológica da 
forma que o conteúdo é tratado. Podemos atribuir isso ao processo de seleção, avaliação, 
adequação e distribuição a partir do PNLD.  
Ao longo da análise, CDC (2016) mostraram-se menos engajados nas motivações 
sociopolíticas que permeiam os usos da língua, alinhando-se mais a uma perspectiva 
interacionista e cognitiva. De forma muito atual, trouxeram o paradigma pronominal do 
73 
 
linguista Ataliba de Castilho, permeado de usos rurais e rurbanos. No tratamento da norma, 
não mostraram preconceito linguístico nem purismo ao guiar os usos escritos e dispuseram 
as classificações mais específicas a título de informação, o que consideramos positivo. 
Em alguns momentos CDC (2016) não deixaram claro a diferença entre falado e 
coloquial. Vemos a necessidade de pontuar isso, porque há um equívoco comum em 
associar a fala a um uso sem regras, desconsiderando os usos monitorados da fala. Essa 
distinção, em AAP (2016), pontua sempre que traz uma recomendação ou norma 
gramatical. 
AAP (2016), no ponto em que CDC (2016) traz o paradigma considerando usos 
rurais e rurbanos – paradigma pronominal –, se mostram mais consonante ao da tradição, 
que se justifica por delimitar os usos formais escritos, mas não justificando considerar vós 
e desconsiderar o você e vocês. De resto, as autoras trazem uma concepção de língua mais 
política e mais social.  
Em AAP (2016), a variação não se mostra apenas como um conteúdo a ser 
trabalhado, mas sim é transversal a todos os conteúdos analisados. O combate ao 
preconceito linguístico e a conscientização das relações de poder que permeia a língua são 
explícitos.  
No todo, o tratamento da norma não diverge dos documentos oficiais, em 




6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este trabalho propôs-se a analisar o tratamento da norma em coleções didáticas 
aprovadas pelo Guia PNLD (2018) do ensino médio. Analisamos os conceitos e 
abordagem de fenômenos sintáticos que geram conflito entre GT – que vigora enquanto 
gramatização da língua portuguesa e seu ensino – e as contribuições da Linguística, que 
desde o fim dos anos noventa norteia os documentos oficiais. 
Nesse sentido, neste trabalho tivemos o objetivo de analisar o tratamento normativo 
em duas coleções de livro didático do ensino médio aprovadas pelo PNLD 2018: os três 
volumes da segunda edição da coleção Português contemporâneo: diálogo, reflexão e uso, 
de Cereja, Dias Vianna & Codenhoto (2016); e os três volumes da terceira edição de 
Português – Contexto, interlocução e uso, de Abaurre, Abaurre & Pontara (2016). 
Para tanto, identificamos qual a concepção de norma e língua e como se dá o 
tratamento da norma e o ensino de gramática nesses textos. Localizamos, portanto, este 
trabalho no escopo da Linguística Aplicada, por tratar do ensino de gramática e livro 
didático. O aporte teórico que baseou nossas comparações e análises foram as obras 
Gramática descritiva do português brasileiro, de Mário A. Perini (2016), Gramática 
inteligente do português do Brasil, de Lorenzo Vitral (2017), e Gramática pedagógica do 
português brasileiro, de Marcos Bagno (2012), constituindo um arcabouço teórico e 
descritivo com gramáticas da fala, da escrita e da fala e escrita, respectivamente, do 
português brasileiro contemporâneo a partir de linguistas. 
A norma prescritiva utilizada como referência partiu da Nova gramática do 
português contemporâneo, de Celso Cunha & Lindley Cintra (2016) majoritariamente, mas 
também da Gramática normativa da língua portuguesa, de Rocha Lima (2011); da 
Novíssima gramática da língua portuguesa, de Domingos Paschoal Cegalla (1990); e da 
Moderna gramática portuguesa, de Evanildo Bechara (2015). 
A relevância deste tipo de pesquisa se dá no intento de diagnosticar como o ensino de 
língua materna tem lidado com as inovações e avanços teóricos e metodológicos da 
Linguística, que chegaram nos documentos oficiais e nas diretrizes de produção de livro 
didático, uma vez que este ensino ainda está subordinado à norma gramatical, que é 
vinculada ao PTG, com todas suas inconsistências e purismos. 
Quando abordamos o ensino de gramática, vimos que o PNLD leva as editoras a 
utilizar as concepções dialógicas, a ponto de resguardar o ensino da metalinguagem. No 
discurso acadêmico, a Linguística Aplicada, a partir da Análise Linguística, traz que o 
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ensino da norma culta e o letramento têm como parte constitutiva, mas não objetivo final, o 
uso e ensino das categorias da metalinguagem. Ainda da Linguística, temos que a 
Pedagogia da variação defende o combate ao preconceito linguístico e todo preconceito de 
social que o estabelece. 
Dissertamos sobre nossa categoria analítica, norma, no terceiro capítulo. A partir da 
teoria sociolinguística, vimos que a grande imprecisão semântica retarda o avanço nas 
questões teóricas e pedagógicas. Norma enquanto língua usual, normal, de uma 
comunidade difere da norma normativa, que é norma-padrão. Essa última não é uma 
variedade da língua, mas sim um construto sócio-historicamente estipulado para servir de 
referência aos usos formais. Ela é definida pela GT, que tem grande história de prescrições 
reacionárias e puristas, de intento padronizador. Temos, ainda, a norma culta, que é a 
norma dos segmentos de maior escolaridade e status socioeconômico. 
Desde o primeiro capítulo, vimos que o objetivo da escola é formar um falante 
proficiente, que significa letrar para os diversos usos e situações comunicativas. 
Considerando a legitimidade da norma popular em usos cotidianos, principalmente orais; a 
escola tem que visar ao preparo do aluno para usos formais e para a cultura letrada; logo, o 
objeto de ensino é a norma culta escrita contemporânea brasileira. Isso se constitui como 
democratização dos bens culturais e acesso aos níveis de escolaridade mais altos, que são 
objetivos do ensino médio. 
A análise das coleções didáticas levou aos seguintes resultados: a reflexão crítica 
sobre norma foi mais latente na coleção de AAP (2016), como esperado. Sua base teórica 
desde o conceito de língua até a abordagem dos fenômenos sintáticos traz críticas à 
legitimação das variedades e aspectos políticos e culturais da língua. Ela mostra 
compreensão de que fala e escrita são modalidades distintas e aborda suas especificidades 
de forma pedagógica e metodologicamente adequada. Seguindo a pedagogia da variação, 
em vários pontos as autoras trazem reflexão ideológica sobre as motivações sociais e 
políticas da variação e trazem, ainda, o combate ao preconceito linguístico. 
A coleção de CDC (2016) demonstrou uma visão menos crítica de língua e norma 
em suas definições e tratamento da norma. Isso se deu em definições interacionais-
cognitivas, esquivando um pouco da questão político-ideológica da questão. A variação 
linguística é considerada e não é recorrente a visão preconceituosa da língua.  
Contudo, o autor mantém superficialidade na abordagem, deixando imprecisas ou 
confundindo questões como a modalidade e o monitoramento. 
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De modo geral, os livros trouxeram variação linguística e uma concepção dialógica 
de língua. Esses foram ganhos conseguidos a partir de grandes esforços da Linguística 
Aplicada, cuja aplicação se deve à eficácia dos documentos oficiais e ao PNLD em trazer 
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